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1. SUMÁRIO 

 

O presente relatório inclui a descrição e análise final dos resultados obtidos no âmbito 

do Projecto EPAL - Nascentes para a Vida – Tarefa 3.2. no período de 30 de Setembro de 

2010 a 31 de Maio de 2011, assim como a informação contida nos relatórios intermédios 

de progresso. As tarefas calendarizadas serão descritas de forma pormenorizada nos 

pontos seguintes.  

 

2. TAREFA 3.2.01 INVENTÁRIO DE MEDIDAS A IMPLEMENTAR PARA A GESTÃO DE 

MATOS 

 

2.1 NOTA INTRODUTÓRIA 

 

As medidas de gestão de combustíveis com objectivo de Defesa da Floresta contra 

Incêndios consistem na redução da carga e da continuidade horizontal e vertical dos 

combustíveis florestais. Estas medidas permitem reduzir o potencial de propagação de 

um incêndio. No entanto, as técnicas de gestão de matos podem ser utilizadas para 

outros fins, entre os quais a promoção da multifuncionalidade do espaço, permitindo a 

integração de diferentes usos, de que é exemplo o uso do fogo para permitir a renovação 

de pastagens para espécies selvagens e domésticas, servindo simultaneamente os 

objectivos de defesa dos espaços florestais contra incêndios.  

 

Para o cumprimento desta tarefa estão incluídas: 

 

 Descrição do conjunto de técnicas de gestão de combustíveis florestais 

existentes, nomeadamente: técnicas mecânicas, manuais e moto-manuais, 

métodos químicos e fogo controlado; 

 Discriminação dos diferentes objectivos associados a cada técnica de gestão de 

combustíveis; 

 Descrição do horizonte de aplicação de cada técnica de gestão de combustível 

florestal em segurança, tanto em termos temporais como espaciais; 

 Descrição das vantagens e as desvantagens das técnicas de gestão de 

combustível florestal; 

 Análise da relação custo/benefício/produtividade associados a cada técnica de 

gestão de combustível; 
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 Revisão bibliográfica sobre os impactes na biodiversidade associados a cada 

técnica de gestão de combustíveis e análise dos serviços ambientais associados a 

cada técnica. 

 

2.2 RECURSOS NATURAIS E GESTÃO DE COMBUSTÍVEIS 

 

Nos últimos anos, face à crescente ocorrência de incêndios florestais, de maior extensão 

e intensidade, a gestão de combustíveis tem vindo a ganhar algum protagonismo. Estes 

factos exigem que a gestão dos recursos naturais seja repensada e sejam adoptadas 

formas de gestão mais apropriadas, garantindo a minimização dos efeitos adversos 

causados pelos incêndios florestais. 

 

Todos os métodos e técnicas de gestão de combustíveis devem ser analisados e 

comparados de forma a eleger os mais adequados e sustentáveis na gestão dos recursos 

naturais em cada caso particular (FORTIER e MESSIER, 2006). 

 

É importante planear a gestão dos combustíveis à escala da paisagem, pois só desta 

forma se garante uma gestão sustentável e viável dos recursos naturais, permitindo a 

manutenção de zonas sensíveis e importantes na sustentação da biodiversidade. 

 

A caracterização biofísica dos locais a intervir, que inclui a informação sobre o clima, a 

vegetação, as características do solo, a topografia, a profundidade da toalha freática, 

historial de incêndios, a localização de áreas sensíveis, tipos de habitats e espécies 

existentes, constitui a primeira etapa para a escolha dos meios de controlo. A análise da 

vegetação, nomeadamente no que respeita à sua distribuição, composição, quantidade, 

dimensão, comportamento do fogo e potencial de propagação, é determinante para a 

análise e planeamento estratégico, permitindo a eleição dos melhores métodos a utilizar 

no controlo dos combustíveis florestais (adaptado de SANTOS, 1999). 

 

Desta forma, o planeamento estratégico da gestão de combustíveis, através da adopção 

dos melhores métodos para o seu tratamento, permite garantir de forma sustentável a 

manutenção e continuidade dos recursos naturais. 
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2.3 TÉCNICAS DE GESTÃO DE COMBUSTÍVEIS FLORESTAIS 

 

Para REGO (1993a) na sua relação com os incêndios florestais uma silvicultura adequada 

deverá possibilitar uma utilização eficiente dos recursos disponíveis (sempre limitados) 

para alcançar determinados objectivos, tais como, uma máxima produção sustentada, ou 

numa perspectiva económica, de um máximo valor potencial do solo. A redução do 

perigo de incêndio pela diminuição do combustível acumulado na floresta é uma medida 

recomendada e considerada essencial para a resolução dos problemas causados pelas 

enormes proporções e extensões dos incêndios florestais. 

 

As tarefas de controlo da vegetação arbustiva são normalmente reconhecidas como 

indispensáveis à manutenção e crescimento dos povoamentos florestais, contribuindo 

para uma diminuição da competição interespecífica, em simultâneo com a redução da 

carga combustível que garante uma diminuição do perigo de incêndio (MANSO et al., 

2005). Estas tarefas constituem uma solução de prevenção duradoura, que pode ser 

aplicada a curto prazo, e que passa pela remoção da biomassa, seja através de fogo 

controlado, pela simples recolha, ou ainda através da pastorícia (MOREIRA, 2006a,b), de 

acordo com as condições fisiográficas locais, a idade do povoamento e o 

desenvolvimento da vegetação em presença (MANSO et al., 2005). 

 

São várias as técnicas de gestão de combustíveis, estando a selecção de cada uma delas 

dependente de vários factores a considerar e objectivos propostos, sendo frequente que 

a decisão mais apropriada seja a combinação de mais do que um método. A identificação 

de condicionantes locais como o declive do terreno, que limita as operações 

mecanizadas pelas curvas de nível, ou a presença de afloramentos rochosos, que podem 

impedir o trânsito de tractores e a eficácia das alfaias acopladas; a avaliação dos 

aspectos económicos, verificando-se os elevados dos métodos manuais quando 

comparados com as restantes opções; os aspectos sociais, principalmente os que se 

relacionam com o uso da terra; e finalmente os aspectos ambientais, relacionados com 

as funções de regulação dos ecossistemas, podem constituir limitações ao uso de 

algumas técnicas (adaptado de CHAMORRO, s/d). 
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2.3.1 MÉTODOS MECÂNICOS1 

 

 Descrição da técnica 

 

A mecanização resulta da substituição do trabalho manual por máquinas. A 

possibilidade de mecanização das operações depende das características do terreno 

(topografia, declive, características do solo, etc.), da dimensão da área de intervenção, do 

tipo de combustível florestal, da estrutura dos povoamentos florestais, etc. 

 

A utilização de meios mecânicos para proceder ao corte de vegetação pode ser uma 

forma eficaz de resolver o problema da acumulação de combustíveis. Os inconvenientes 

traduzem-se sobretudo na permanência de detritos no solo e na rápida recuperação da 

vegetação, nomeadamente das espécies de regeneração vegetativa (SILVA e LOPES, 2002). 

 

Na gestão de combustíveis florestais com meios mecânicos são usados tractores 

agrícolas adaptados ao trabalho florestal (de rastos ou rodas) ou outro tipo de 

maquinaria pesada (por exemplo bulldozers). As alfaias mais comuns acopladas a estas 

máquinas são lâminas frontais, grades de discos pesadas, destroçadores de martelos, 

facas ou correntes e trituradores (SANTOS, 1999). Segundo o mesmo autor, os tractores 

que accionam os equipamentos mecânicos utilizados no controlo dos matos podem ser 

tractores agrícolas modificados ou tractores florestais (SANTOS, 1999). 

 

A utilização silvícola destes equipamentos prende-se, fundamentalmente, com a 

realização de acessos no meio da vegetação, construção de aceiros e arrifes, trituração 

de matos ou de desperdícios de madeira, remoção completa da vegetação e as suas 

raízes, corte e incorporação dos combustíveis no solo, etc. 

 

A mobilização do solo pode ainda constituir uma forma eficaz de eliminar o combustível 

do sub-coberto, dado permitir simultaneamente o corte e o enterramento de todo o 

material combustível existente (SILVA e LOPES, 2002). 

 

                                                        
1 Segundo o Decreto-Lei nº17/2009 de 14 de Janeiro, art. nº 30, durante o período crítico, nos trabalhos e 
outras actividades que decorram em todos os espaços rurais e com eles relacionados, é obrigatório que as 
máquinas de combustão interna e externa a utilizar, onde se incluem todo o tipo de tractores, máquinas e 
veículos de transporte pesados, sejam dotadas de dispositivos de retenção de faíscas ou faúlhas e de 
dispositivos tapa chamas nos tubos de escape ou chaminés, e estejam equipados com um ou dois extintores 
de 6 kg, de acordo com a sua massa máxima, consoante esta seja inferior ou superior a 10 000 kg. 
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De entre os meios utilizados destacamos: 

 

Grades de disco pesadas 

 

Alfaia arrastada por um tractor florestal, sendo esta constituída por uns discos 

giratórios que permitem o corte e incorporação do combustível no solo, havendo 

mobilização do terreno até 40 cm de profundidade. 

 

A sua aplicação é mais eficaz em terrenos com pouca dureza, pouco declive e matos 

ligeiros (adaptado de CHAMORRO, s/d). 

 

 
Fotografia 1. Grade de discos acoplada a tractor agrícola (Autor: João Tomé) 

 

Destroçadores 

 

Alfaias que permitem roçar o mato, destruindo a parte aérea das plantas, podendo 

também assegurar o seu enterramento parcial, facilitando a decomposição dos 

destroços. Os órgãos de corte mais comuns são os de correntes, em que o corte resulta 

do impacto, martelos e facas, em que o corte resulta da combinação da energia cinética e 

do seu poder cortante accionadas pela tomada de força do tractor. 

 

Os afloramentos rochosos costumam ser a maior limitação ao uso deste tipo de 

equipamentos (CHAMORRO, s/d; SANTOS, 1999). 

 



 

Maio de 2011 Pág. 9 

Projecto Nascentes para a Vida  
 

 
Fotografia 2. Destroçador de correntes (Autor: João Tomé) 

 

Trituradores 

 

Os trituradores, são equipamentos que nos permitem triturar a vegetação, sendo 

necessário proceder previamente ao corte e transporte do material para o local onde a 

unidade se encontra, tendo de haver sempre material disponível para alimentar o 

destroçador, de forma a rentabilizar este equipamento (SANTOS, 1999). 

  

 Objectivo do tratamento 

 

Destruição da parte aérea dos matos com ou sem mobilização do solo. 

 

 Horizonte de aplicação 

 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

 

 

2.3.2 MÉTODOS MANUAIS 

 

 Descrição da técnica 

 

Actualmente são poucas as operações que se realizam de forma manual. Contudo, em 

determinadas situações ainda se recorre ao corte de alguns tipos de matos, desrama e ao 
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descasque manuais. Na gestão manual das florestas são utilizadas enxadas, foições, 

serras de desbaste e/ou roçadouras (SANTOS, 1999). Para o mesmo autor é uma 

operação delicada e muito exigente em mão-de-obra, tornando-se mesmo uma das 

principais causas do aumento dos encargos com os trabalhos florestais, tendo vindo a 

ser abandonada e substituída por outras soluções. 

 

As desvantagens são o seu baixo rendimento, eficácia variável, de gestão 

frequentemente difícil devido à escassez de mão-de-obra, custos geralmente elevados e 

exige a eliminação dos matos cortados. 

 

 Objectivo do tratamento 

 

Destruição parcial ou total do mato através do corte da sua parte aérea até ao nível 

do solo. 

 

 Horizonte de aplicação 

 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

 

 

2.3.3 MÉTODOS MOTO-MANUAIS 

 

 Descrição da técnica 

 

Ainda no âmbito das operações mecânicas, à que considerar as operações moto-manuais 

para correcção de densidades excessivas, desramações e a gestão do estrato arbustivo. 

Para o estrato arbustivo poderão utilizar-se motorroçadoras de disco, para cortar 

vegetação até 5 cm de diâmetro (SILVA e LOPES, 2002). 

 

Todo o material lenhoso resultante destas operações poderá ser estilhaçado e/ou 

triturado e incorporado quando possível, ou ainda tratado com recurso ao fogo 

controlado, quando adaptado. As desramações são realizadas com o objectivo de 

promover a descontinuidade vertical do combustível, recomendando-se limpezas 

manuais em árvores que tenham ramos ao nível do estrato arbustivo, evitando-se, 

assim, o contacto entre os estratos herbáceos, arbustivos e arbóreos. 
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A gestão moto-manual de combustíveis permite maior selectividade de espécies, 

indicada para locais onde não é possível o uso de mais nenhuma outra técnica, seja por 

condicionantes morfológicas do território, ou pela presença de espécies ou comunidades 

vegetais protegidas ou ecologicamente sensíveis. 

 

Os equipamentos manuais motorizados mais divulgados são as motorroçadoras e 

motosserras, sendo as primeiras utilizadas principalmente para roçar ou destroçar 

mato, corte de sebes, etc., e as segundas no abate de árvores (SANTOS, 1999). 

 

Descrição dos equipamentos: 

 

Motorroçadoras 

 

Utiliza-se para roçar ou cortar o mato junto à base do caule da vegetação, onde o 

operador terá de mover o elemento cortante numa trajectória semi-circular alternativa, 

da direita para a esquerda (CHAMORRO, s/d). 

 

A utilização de motorroçadoras permite o corte do material vegetal e destroçamento do 

mato, permitindo reduzir ou modificar o combustível superficial, ficando o combustível 

no local, devendo, no entanto, proceder-se à sua remoção, de forma a diminuir o risco de 

incêndio, provocado pelo combustível morto e seco. 

 

Relativamente ao rendimento das motorroçadoras, e apesar da grande variabilidade, a 

bibliografia indica valores de ± 1000 m2/dia, sendo ainda normalmente necessário 

retirar do local o material cortado ou destruir o material que ficou por cortar (SANTOS, 

1999). 

 

Permite cortar o mato em terrenos de grandes declives (declives superiores a 30%) ou 

com bastantes afloramentos rochosos, onde é impossível operar com outros tipos de 

maquinaria.  
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Fotografia 3. Gestão de matos com motorroçadora (Autor: João Tomé) 

 

Motosserras 

 

Permite o corte de árvores e arbustos com diferentes tamanhos, sendo uma máquina 

fácil de transportar, podendo ser utilizada em todo o tipo de terrenos, sendo a sua 

utilização apenas rentável, quando as condições de terreno ou povoamento não 

permitem a entrada de outros equipamentos de abate ou quando os volumes de madeira 

a abater não compensam a utilização de outras máquinas, requerendo alguma perícia 

por parte dos técnicos motosserristas, dada a constante exposição a diferentes riscos de 

acidente (WANG et al., 1998). 

 

As motosserras, são dos equipamentos mais comuns para trabalhos que vão desde 

desramar, à toragem e abate de árvores. Contudo, durante a desrama, quebrando a 

continuidade de combustíveis verticais, vai permitir a adição de combustível ao estrato 

superficial gerando condições extremas de combustibilidade (GRAHAM et al., 2004). 

 

Segundo o mesmo autor, durante o abate de árvores, por exemplo no desbaste de um 

povoamento, também se deve de ter em consideração, que irão ser criadas condições 

favoráveis à propagação de incêndios, devido ao aumento da penetração de ventos e à 

exposição à radiação solar, diminuindo a humidade do combustível e favorecendo o 

desenvolvimento da vegetação do sub-bosque. 
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 Objectivo do tratamento 

 

Destruição parcial ou total do mato através do corte da sua parte aérea até ao nível do 

solo. 

 

 Horizonte de aplicação 

 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

 

 

2.3.4 MÉTODOS QUÍMICOS 

 

 Descrição da técnica 

 

Consiste no recurso a produtos fitofarmacêuticos para efectuar o controlo de vegetação. 

A aplicação de herbicidas ou arbusticidas é eficiente na erradicação da vegetação do 

sub-bosque, embora a morte da vegetação pretendida vai implicar que tenha de haver a 

posteriori a remoção da mesma, tendo este trabalho de ser complementado com outros 

tipos de gestão de combustíveis, de forma a reduzir a perigosidade de incêndio 

provocado pelo combustível morto e seco (adaptado de SANTOS, 1999). 

 

Usados principalmente na agricultura e para controlo de vegetação herbácea, podem 

igualmente ser usados nos sistemas florestais para controlo de alguns tipos de 

vegetação. Segundo SILVA e LOPES (2002) a intervenção ao nível do subcoberto dos 

povoamentos pode ainda processar-se através da utilização de produtos fito-tóxicos, 

que apresentam condicionalismos de natureza económica (custos elevados) e de 

natureza ambiental (perigo de contaminação de aquíferos e fauna), e ainda com o facto 

de, numa primeira fase, o efeito consistir apenas na dessecação das plantas, que pode 

temporariamente contribuir para aumentar a vulnerabilidade do complexo de 

combustíveis ao fogo devido à permanência no terreno de plantas secas. 

 

A aplicação de pesticidas pode ser feita com vários tipos de equipamentos, 

nomeadamente os pulverizadores manuais, os accionados por tractores ou motos, e por 

meios aéreos (SANTOS, 1999). Podem ser aplicados de diversas formas, pulverizados 

manualmente ou via aérea, por corte e pulverização da toiça ou injecção no tronco, 

sendo os seus custos de aplicação elevados, a não ser que sejam aplicados via aérea. 
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Substâncias Activas 

 

Glyphosato (N-phosphonomethyglycine) – É um forte inibidor da 3-

enolpyruvylshikimate-5-phosphate synthase, uma enzima específica das plantas 

(VOET e VOET, 1998). Várias partes do metabolismo das plantas são perturbadas pela 

sua acção, particularmente aminoácidos aromáticos (HARTZLER, 2001). É um 

herbicida sistémico não selectivo (FRANZ et al., 1997). Vários estudos já 

demonstraram o seu modo particular de acção, o glifusato é altamente tóxico para as 

plantas e praticamente não tóxico para os animais (WILLIAMS et al., 2000; TATUM, 

2004). 

 

No ambiente, o glifusato mostra características particulares. É retido no solo, até 

níveis elevados, e apesar de tudo, a lixiviação não é significante (KOOLS et al., 2005). 

Segundo os mesmos autores quando o glifusato atinge o solo, a degradação por 

microorganismos é a forma de biodegradação mais comum. 

 

O tempo de residência do glifusato é geralmente inferior a 60 dias, havendo uma 

completa dissipação entre os 12 a 15 meses (COUTURE et al., 1995). 

 

 Objectivo do tratamento 

 

Erradicar ou controlar a vegetação sob efeito de diversos compostos ou substâncias 

químicas. 

 

 Horizonte de aplicação 

 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ
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2.3.5 FOGO CONTROLADO 

 

 Descrição da técnica 

 

Entende-se por fogo controlado o uso do fogo na gestão de espaços florestais, sob 

condições, normas e procedimentos conducentes à satisfação de objectivos específicos e 

quantificáveis e que é executada sob responsabilidade de técnico credenciado. 

 

Poucos ou nenhuns meios de gestão florestal podem competir com o fogo no que toca á 

sua eficiência e custo, sejam eles meios químicos ou mecânicos, sendo o fogo controlado 

o método menos dispendioso que existe para a execução de inúmeros objectivos e 

tarefas que possam estar previstas na gestão de uma área (WADE et al., 1989). 

 

O fogo é, seguramente, a técnica de gestão de combustível mais antiga que terá sido 

utilizada. A sua produtividade e baixo custo justificam o investimento. Segundo REGO 

(1986), os riscos de efeitos ecológicos negativos são minimizados perante um fogo 

correctamente planeado e executado. Por outro lado, o fogo controlado parece ser a 

única técnica compatível com a aplicação da gestão de combustíveis numa escala 

espacial significativa (FERNANDES, 2006), revelando inclusivamente elevada 

potencialidade na manutenção de faixas de gestão de combustíveis (MOLINA, 2000).  

 

 
Fotografias 4 e 5. Fogo controlado em pinhal bravo no Perímetro Florestal de Rio Mau (à 
direita) e para gestão de matos no Perímetro Florestal da Quinta da Nogueira (à esquerda) 

(Autor: Pedro Palheiro) 

 

No entanto para REGO (1993b) a utilização de fogo controlado “na redução dos 

combustíveis florestais depara naturalmente com algumas resistências (…)” pelo que 

“(…) a reintrodução do fogo nos ciclos naturais dos ecossistemas florestais deverá ser 

cuidadosamente baseado no máximo de informações disponíveis”.  
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O fogo controlado é uma técnica que pressupõe uma execução segura, perante correctas 

condições meteorológicas e processos de ignição apropriados às características do 

combustível existente e da topografia da região (FERNANDES et al., 2000; BOTELHO et al., 

2002; BOTELHO et al., 2008). Tais processos de ignição envolvem a especificação de uma 

prescrição, a elaboração de um plano de queima com objectivos específicos e um 

processo de avaliação para um propósito mais científico (BOTELHO et al., 2002). 

 

A prescrição define as condições às quais a execução de uma queima deve obedecer para 

que os objectivos inicialmente traçados sejam atingidos. A prescrição deve ser definida 

em função do comportamento do fogo, logo deve ser flexível, para que possa haver 

modificações em caso de alterações das condições meteorológicas, e ampla, permitindo 

várias oportunidades de execução durante uma época de queima, mas suficientemente 

especifica para que se cumpram os objectivos propostos (BOTELHO et al., 2002). 

 

O fogo controlado é reconhecido como uma técnica a considerar na elaboração dos 

planos de defesa da floresta contra incêndios, sendo muitas vezes apontada como a 

melhor solução quando ponderada a relação custo-eficácia. As acções de fogo controlado 

devem incidir em zonas que reduzirão o potencial de propagação de um incêndio 

florestal. As áreas seleccionadas para a realização de acções de fogo controlado deverão 

ser integradas num plano de fogo controlado, projectado a três ou cinco anos, que 

deverá ser submetido à apreciação e aprovação da respectiva Comissão Municipal de 

Defesa da Floresta contra Incêndios.  

 

Poderá ainda procurar-se articulação em locais onde o uso tradicional do fogo para 

renovação de pastagens é uma realidade. A articulação entre os diferentes stakeholders 

trará benefícios tanto em termos de custos associados, como ao nível a eficiência da 

gestão a médio e longo prazo, uma vez que o pastoreio pode fazer a manutenção dessas 

faixas, aumentando o período de retorno das intervenções.  

 

Os meses de Novembro a meados de Março constituem a época mais apropriada para a 

prática de fogo controlado. Em casos de anos com uma precipitação elevada nos meses 

de Outubro, este período também poderá ser considerado como potencial para a 

execução de fogo controlado. Basicamente esta técnica poderá ser utilizada sempre que 

se reúnam as condições incluídas dentro do intervalo de prescrição previamente 
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definidas (BOTELHO et al., 2002), desde que utilizada por pessoas capacitadas para o 

efeito. 

 

É uma técnica de gestão de combustíveis conhecida pelos seus baixos custos e rapidez 

de execução, podendo gerir-se num só dia vários hectares, que levariam semanas com 

outro tipo de soluções, podendo ser aplicado numa grande diversidade de terreno e de 

formações. 

 

 Objectivo do tratamento 

 

 Redução da carga de combustível; 

 Manutenção de espaços florestais; 

 Defesa da floresta contra incêndios; 

 Gestão cinegética; 

 Melhoria do habitat; 

 Controlo de infestantes; 

 Renovação de pastagens; 

 Perpetuar espécies dependentes do fogo; 

 Promover acessos. 

 

 Horizonte de aplicação 

 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

 

Segundo o Decreto-Lei nº17/2009 de 14 de Janeiro, art. 26º, a realização de fogo controlado pode 

decorrer durante o período crítico, desde que o índice de risco temporal de incêndio florestal seja 

inferior ao nível elevado e desde que a acção seja autorizada pela Autoridade Nacional de 

Protecção Civil. 

 

2.3.6 SILVOPASTORÍCIA 

 

 Descrição da técnica 

 

Para MOREIRA (2006a,b), a pastorícia, “que envolve a criação do mosaico 

compartimentado do território não é panaceia aplicável para toda e qualquer superfície 

florestal, estando particularmente vocacionada para aquelas partes do território 
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abandonadas por uma agricultura que não atrai ninguém ou naquelas zonas de matas 

que, mesmo quando não totalmente abandonadas pelos seus proprietários, não 

merecem da parte destes os esforços de gestão que uma boa floresta produtiva exige”, 

apresentando as seguintes vantagens: 

 

 É uma solução interessante do ponto de vista económico uma vez que parte 

substancial dos respectivos custos podem ser compensados pelas receitas da 

produção animal;  

 Pode ter um assinalável contributo para o aumento da biodiversidade e para o 

aumento da riqueza da matéria orgânica no solo; 

 A compartimentação da paisagem promove a existência de um agradável e útil 

mosaico paisagístico para diversos fins; 

 Essa compartimentação, ao promover zonas de descontinuidade dos espaços 

florestais usados pela pastorícia, pode impedir a não acumulação de 

combustíveis susceptíveis ao fogo contribuindo para o estabelecimento e o êxito 

das acções de supressão de incêndios; 

 Contribui para a preservação das raças autóctones, mais rústicas, bem adaptadas 

ao terreno e menos exigentes em tratamentos e cuidados alimentares.   

 

A promoção do controle de combustíveis por pastoreio tem permitido o 

restabelecimento, em algumas regiões, de práticas tradicionais com resultados benéficos 

em matéria de defesa da floresta contra incêndios. GREEN e NEWELL (1982) estudaram a 

manutenção de faixas de gestão de combustível através do pastoreio com cabras.  

 

 
Fotografia 6. Manutenção de faixas de gestão de combustível através do pastoreio com gado 

caprino (GREEN e NEWELL, 1982) 
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 Objectivo do tratamento 

 

Redução e manutenção da carga combustível, através de animais. 

 

 Horizonte de aplicação 

 

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ

 

 

2.4 VANTAGENS E DESVANTAGENS DOS MÉTODOS DE GESTÃO DE COMBUSTÍVEIS 

 

Seguidamente apresenta-se um quadro síntese listando as principais técnicas de gestão 

de combustível, e as vantagens e desvantagens de cada uma. 

 

Quadro 1. Quadro comparativo das diferentes técnicas de gestão de combustível (adaptado de 
PINHO, 2008) 

Método Custo Necessidade de 
tratamentos prévios 
ou complementares 

Vantagens Desvantagens 

Mecânico (corta-
mato) 

Corta-mato de 
correntes (+), 
de facas (++), e 
de martelos 
(+++), com 
eficiências 
variáveis 

Não Não afecta a estrutura do 
solo, permite alguma 
selecção de espécies a 
remover, preserva alguma 
capacidade regenerativa da 
vegetação, não requer 
operadores especializados 

Eficiência e custos muito 
dependentes do tipo de solo e 
declive, usualmente apenas para 
pequenos diâmetros, não reduz a 
quantidade total de combustível 
lenhoso, pode aumentar 
localmente o perigo de incêndio 
por criar um novo estrato 
contínuo de combustível na 
superfície do terreno, baixa 
produtividade. Utilização 
limitada pelos afloramentos 
rochosos, declive e compasso e 
diâmetro das espécies lenhosas. 

Mecânico (lâmina) + Não Execução simplificada 
mesmo em declives 
acentuados e com maior 
carga de biomassa, garante 
uma eliminação mais 
duradoura da vegetação, não 
requer operadores 
especializados 

Tem impactes negativos na 
estrutura e fertilidade do solo, 
gerador de erosão e de forte 
impacte na paisagem, apenas 
utilizável em parcelas ou faixas 
de pequena dimensão, pode 
gerar localmente acumulações de 
combustível 

Mecânico 
(destroçador tipo 
slashbuster) 

(+++) Não Muito selectivo e versátil, 
tratando outros estratos não 
acessíveis por outros 
métodos (ex. copado) 

Não testado no continente 
europeu, não reduz a quantidade 
total de combustível lenhoso, 
requer operadores 
espacializados 

Mecânico (grade) ++ Não Execução simplificada 
mesmo em declives 
acentuados e com maior 
carga de biomassa, garante 
uma eliminação mais 
duradoura da vegetação, não 
requer operadores 
especializados 

Contribui para a diminuição da 
fertilidade do solo, afecta a 
sustentabilidade dos 
povoamentos a médio/longo 
prazo, destrói o sistema 
radicular superficial de 
povoamentos de quercíneas, 
podendo contribuir para a 
disseminação de fungos 
radiculares 

Mecânico 
(estilhaçador) 

++/- Sim Incorpora no terreno 
biomassa mais facilmente 
decomponível, permite o 
aproveitamento alternativo 
de biomassa para outros 
fins, pouco exigente em 
termos de operadores 

Necessita sempre de tratamento 
prévio (desramação, desbaste, 
corte, etc), não reduz a 
quantidade total de combustível 
lenhoso presente no solo, pode 
aumentar localmente o perigo de 
incêndio por criar um novo 
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especializados estrato contínuo de combustível 
na superfície do terreno. 
Exigente em jornas. Limitado 
pelos afloramentos rochosos, 
declive e compasso dos 
povoamentos. 

Moto-manual ++++ Sim Altamente selectivo permite 
escolher as espécies a cortar 
ou a manter, adequado para 
zonas sensíveis do ponto de 
vista paisagístico, nas 
interfaces urbanas ou em 
terrenos declivosos, 
pedregosos ou com muitos 
afloramentos rochosos. 

Necessita de tratamentos 
complementares (queima, 
estilhaçamento, etc), apenas para 
pequenos diâmetros, requer 
especialização dos operadores, 
exigente em jornas. Processo 
extremamente lento, não 
adaptado ao tratamento de 
grandes superfícies. 

Fitocidas ++ Sim De fácil aplicação e eficaz na 
acção de morte das plantas, 
pouco exigente em termos 
de operadores 
especializados. 

Não aplicável em larga escala, em 
áreas classificadas e em zonas de 
protecção dos recursos hídricos. 
Não reduz a quantidade total de 
combustível lenhoso presente no 
solo, aumenta localmente o 
perigo de incêndio por 
incrementar radicalmente a 
proporção de combustíveis 
mortos 

Fogo controlado + Sim De baixo custo devido ao 
elevado rendimento 
superfície tratada/jorna, 
simula um importante factor 
ecológico com efeitos 
benéficos na manutenção de 
determinadas espécies ou 
ecossistemas. Aplicável em 
solos pedregosos ou 
declivosos, quando 
executado por pessoal 
experimentado permite 
alguma selectividade das 
espécies a eliminar. 

Muito dependente das condições 
meteorológicas, não aplicável em 
zonas com restrições 
paisagísticas, se mal planeado ou 
executado pode afectar a 
sanidade ou valor económico de 
certos povoamentos ou alastrar, 
requer especialização de 
operadores 

Silvopastorícia +/- Sim Simula um importante factor 
ecológico (grandes 
herbívoros), com efeitos 
benéficos na manutenção de 
determinadas espécies ou 
ecossistemas, aplicável em 
solos declivosos ou 
pedregosos e em zonas 
sensíveis do ponto de vista 
paisagístico, de baixo ou 
nulo custo permite ainda 
aumentar o produto agrícola 
e potenciar o emprego local 
nas zonas florestais mais 
deprimidas 

Inexistência de métodos de 
pastoreio especificamente 
orientados para a gestão de 
combustíveis e da composição 
dos ecossistemas florestais, na 
ausência de ordenamento 
silvopastoril pode apresentar 
impactes negativos no 
desenvolvimento de alguns 
ecossistemas (ex. plantações 
jovens) 

 

2.5  ANÁLISE CUSTO / BENEFÍCIO / PRODUTIVIDADE 

 

Para MOREIRA (2006a,b) a remoção da biomassa a custos aceitáveis só é possível de duas 

formas: através do fogo controlado ou pela pastorícia, soluções que, provavelmente, 

poderão ser aplicadas de forma complementar. No entanto, em locais onde nenhuma das 

técnicas se podem aplicar, devem-se estimar as relações custo-benefício entre o custo de 

tratamento dos combustíveis e o benefício da redução de perigosidade associado ao 

risco de perda de valor e ao custo de recuperação da área afectada (RIDEOUT e OMI, 

1995). 
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Os resultados obtidos por MANSO et al. (2005) evidenciam a eficácia do fogo controlado 

na redução da cobertura e altura da vegetação, assim como, do biovolume de 

combustível. O pastoreio mostrou, essencialmente, um papel importante na manutenção 

dos efeitos das intervenções de fogo controlado e corte, alargando os seus intervalos de 

execução, sendo, no entanto, de referir o seu efeito selectivo na composição florística 

dado que existem agrupamentos vegetais evitados pelos animais perante a 

disponibilidade de outros.  

 

O corte mecânico tem custos muito elevados para a actual valorização do lenho florestal 

e coloca o problema suplementar que é o de saber o destino da biomassa removida 

(MOREIRA, 2006a,b), e tem, como tratamento exclusivo da vegetação, um efeito menos 

acentuado na redução da vegetação, sendo, no entanto, considerado como um outro 

tratamento viável na redução da biomassa combustível (MANSO et al., 2005), nas zonas 

onde o uso do fogo controlado assume um elevado índice de perigosidade, ou onde o uso 

do fogo ainda não está devidamente estudado (montados, por exemplo). 

 

O Quadro 2 sistematiza os custos médios das operações de gestão de combustíveis 

florestais. 

 

Quadro 2. Custos das operações de gestão de combustíveis 

  CUSTOS   

TIPO DE OPERAÇÃO 
MÍNIMO

S (ha) 
CONDIÇÕES DO TRABALHO 

MÁXIMO

S (ha) 
CONDIÇÕES DE TRABALHO 

PRODUTIVIDA

DE MÉDIA 

(ha/dia) 

  

76,08 
* 

a)declive de 0 a 5 % 

126,8 
* 

a)declive > 25% 

3,2 a 5,3 
* 

  b)grau de pedregosidade 
b)grau de 
pedregosidade  

GRADAGEM PESADA < a 10% > 50% 

Tractor agrícola de lagartas 
(90hp) c) vegetação c/ h< 0,30m 

c)vegetação c/ h> 0,50 
m 

  
d)nº de entre linhas > 
25/ha 

d)nº de entre linhas< 
15/ha 

  ou área a intervir < 75% ou área a intervir > 85% 

  

359,48 
* 

a) declive de 0 a 5 % 

1078,4
4 
* 

a) declive > 25 % 

1 

LIMPEZA COM MOTORROÇADORA b) percentagem de b) percentagem de  

(4 a 12 jornas) elementos grosseiros elementos grosseiros 

  com diâmetro> 100 mm com diâmetro > 100 mm 

  < a 10 % > 50 % 

  

214,92 
* 

a) declive de 0 a 5%; 

376,11 
* 

a) declive superior a 
25%; 

 1 a 2  

DESTROÇADORES DE MARTELOS 
b) % de elementos 
grosseiros, com diâmetro 
> 100 mm, < a 10%; 

b) % de elementos 
grosseiros, com 
diâmetro > 100 mm, > 
50%; 
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c) vegetação herbácea 
e/ou arbustiva até 1,0 m 
de altura. 

c) vegetação arbustiva 
com altura > 2,0 m. 

  

147,96 
* 

a) declive de 0 a 5%; 

246,6 
* 

a) declive superior a 
25%; 

1,5 a 3 
DESTROÇADOR DE FACAS OU 

CORRENTES 

b) % de elementos 
grosseiros, com diâmetro 
> 100 mm, < a 10%; 

b) % de elementos 
grosseiros, com 
diâmetro > 100 mm, > 
50%, 

  

c) vegetação herbácea 
e/ou arbustiva até 0,5m 
de altura. 

c) vegetação arbustiva 
com altura superior a 
1,5m. 

  

91,1 
* 

Povoamentos 

455,5 
* 

Povoamentos 

1 a 150 

  a) declive de 0 a 5 % a) declive > 25% 

FOGO CONTROLADO  b) área > 4 hectares b)área< a 2 hectares 

(trabalho especializado) 
c) carga combustível < a 
12 t 

c) carga combustível > 
12 t 

Não incluiu abertura de faixas 
de contenção por hectare por hectare 

  
91,1 

* 

Matos 
364,4 

* 

Matos 

  a) declive de 0 a 5 % a) declive > 25% 

  b) área > 6 hectares b)área< a 2 hectares 

PRODUTOS FITOSSANITÁRIOS 98,91 
* 

Tratamento aéreo  98,91 
* 

Tratamento aéreo  
*** 

(Fitófarmaco incluído)     

* Valores referentes às tabelas da CAOF – Comissão de Acompanhamento das Operações Florestais 2008/2009 

 

Quanto à eficiência das técnicas, segundo STEPHENS (1998) o fogo controlado, aplicado 

como única técnica ou em conjunto com operações mecânicas, é eficiente na diminuição 

do potencial de propagação extremo de incêndios florestais, ao passo que outras 

técnicas (sem recurso ao uso do fogo) não reduzem efectivamente o comportamento do 

fogo em situações extremas.  

 

Para KAUFFMAN (2004) o único substituto conhecido dos incêndios naturais e impactes 

associados é o fogo controlado. 

 

2.6 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA SOBRE OS IMPACTES NA BIODIVERSIDADE ASSOCIADOS A CADA TÉCNICA 

DE GESTÃO DE COMBUSTÍVEIS 

 

A promoção da biodiversidade é um objectivo da gestão e um requisito para a 

silvicultura sustentável, pelo que se torna fundamental a compreensão das dinâmicas 

associadas à heterogeneidade das florestas naturais para delinear estratégias de gestão 

(LINDENMAYER et al., 2000). Os efeitos das práticas silvícolas devem ser avaliados numa 

perspectiva de longo prazo que se revela crítica para o planeamento de práticas de 

gestão sustentáveis e orientadas para a conservação (SCARASCIA-MUGNOZZA et al., 2000). 
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É igualmente importante reconhecer as perturbações como elementos integrantes dos 

ecossistemas (WHITE, 1979). Neste contexto, as operações de gestão florestal podem ser 

entendidas como perturbações que podem ter elevada influência na composição, 

estrutura e biodiversidade dos espaços florestais (NIEMELÄ, 1999; BENGTSSON et al., 

2000).  

 

Nos últimos anos a investigação sobre a biodiversidade em paisagens florestais tem sido 

motivada pelo declínio de espécies e perdas de habitat (HALPERN e SPIES, 1995), e o uso 

de práticas de gestão para simular perturbações e dinâmicas naturais têm sido 

exploradas em vários estudos (ROBERTS e GILLIAM, 1995; NIEMELÄ, 1999; BENGTSSON et al., 

2000; ATLEGRIM e SJÖBERG, 2004). 

 

Por exemplo, a gestão das florestas com fogo controlado reintroduz um processo 

histórico de perturbação que falha noutras técnicas silvícolas, e pode promover a 

heterogeneidade espacial (BOYLES e AUBREY, 2006). Segundo os mesmos autores o fogo 

tem vindo a ser reintroduzido, essencialmente em sistemas onde a conservação e a 

biodiversidade e onde a restauração dos processos históricos dos ecossistemas são 

primordiais. 

 

A hipótese da perturbação intermédia é um modelo que postula que a máxima 

diversidade é função de perturbações intermédias quanto à dimensão, frequência e 

intensidade (ROBERTS e GILLIAM, 1995). É expectável o aumento da diversidade com o 

aumento dos níveis de perturbação até um determinado nível, a partir do qual se 

verifica o seu decréscimo. Vários autores (BATTLES et al., 2001; SCHUMANN et al., 2003), 

baseados neste pressuposto, avaliaram o efeito de diferentes práticas de gestão com 

diferentes intensidades em espécies de várias regiões, e concluíram que perturbações 

intermédias favorecem a diversidade de espécies.  

 

No entanto, e segundo TORRAS e SAURA (2008), se a frequência da perturbação é muito 

elevada, as espécies vegetais típicas dos primeiros estágios de sucessões mantém-se 

como dominantes, verificando-se redução da diversidade quando comparadas com 

áreas florestais não geridas. Por outro lado, muitas espécies arbóreas típicas dos 

primeiros estágios de sucessão não são encontradas em sistemas florestais maduros e 

estáveis, mas estão presentes em áreas abertas resultantes da exploração (SCHUMANN et 

al., 2003). 
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O benefício ou prejuízo evidenciado pelas espécies face a mudanças das condições 

ambientais promovidas pelas perturbações ou diferentes estratégias de gestão é 

variável, e consequentemente tem efeitos na composição e distribuição das espécies 

(TORRAS e SAURA, 2008). Contudo, para os mesmos autores a resposta da biodiversidade 

a práticas silvícolas não está bem estudada na região do Mediterrâneo, área sujeita a 

forte impactes antrópicos durante séculos, e que é considerado um hotspot da 

biodiversidade. 

 

Na maioria (senão mesmo em todos) dos países que integram ecossistemas susceptíveis 

ao fogo, e onde este é uma presença constante, registaram-se, em diferentes momentos, 

políticas de supressão do fogo, com concentração dos instrumentos financeiros nos 

mecanismos de combate. Em todos eles se registaram episódios de incêndios extremos, 

ao fim de 20/30 anos de exclusão do fogo, resultado da acumulação de combustíveis e 

de condições meteorológicas favoráveis. Em resultado dessa situação, voltou a 

equacionar-se o uso do fogo para gestão de combustíveis, que se tem deparado com 

algumas resistências, e sido alvo de inúmeros estudos, alguns deles citados nos sub-

capítulos seguintes. Este parece ser o principal motivo que justifica o desequilíbrio entre 

o número de estudos avaliativos da aplicação do fogo controlado, quando comparado 

com a disponibilidade de documentos sobre os impactes de outras técnicas de gestão de 

combustíveis socialmente aceites. 

 

2.6.1 VEGETAÇÃO 

 

Avaliar os impactes das práticas silvícolas nas estruturas das comunidades vegetais tem 

sido objecto de estudo para muitos investigadores (FRANKLIN, 1993; ROBERTS e GILLIAM, 

1995; DECOCQ et al., 2004; YOUNG et al., 2005). As práticas de gestão florestal são 

consideradas como as causas mais significativas de perda da diversidade das espécies 

vegetais (GILLIAM e ROBERTS, 1995). Todavia, um aumento do número de estudos 

mostrou que as práticas silvícolas podem ter um efeito neutro ou positivo na riqueza das 

espécies vegetais do sub-coberto (e.g. BATTLES et al., 2001). 

 

Segundo DELGADO (2001) o fogo controlado pode ter os seguintes efeitos na estrutura da 

vegetação: 

 

 Efeito notório a curto prazo do fogo controlado sobre a vegetação herbácea e 

arbustiva, verificando-se, no entanto, a sua rápida recuperação; 
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 A vegetação herbácea atinge um desenvolvimento máximo cerca de 3 anos 

depois do fogo, voltando a decrescer após esse período; 

 Em contraste, a biomassa arbustiva cresce continuamente após o fogo, 

recuperando para os valores iniciais cerca de 5 anos após a queima. 

 

O fogo causa temporariamente redução da vegetação de superfície e matéria orgânica, 

dependendo da sua frequência e intensidade. Todavia a vegetação responde 

rapidamente, em especial as herbáceas, que podem surgir logo na próxima época de 

crescimento (VANDERMAST et al., 2004). Por outro lado nem toda a camada orgânica 

superficial é consumida (FLOYD et al., 2002; KEYSER et al. 2004; TRAMMELL et al., 2004) e 

as queimas podem criar um mosaico de vegetação no solo florestal (FORD et al., 1999). A 

matéria orgânica parece recuperar cerca de 3 anos depois da queima (GAGAN, 2002). A 

menos que o objectivo da aplicação das queimas seja reduzir dramaticamente a 

densidade de copas, as espécies arbóreas mantém-se depois das queimas, fornecendo 

sombra para reduzir a variação da temperatura no solo florestal e permitir a retenção de 

humidade (FORD et al., 1999). 

 

 
Fotografia 7. Área de pastorícia sujeita a acções de gestão com fogo 

controlado em Gouveia (Autor: Adriano Germano) 

 

Os resultados obtidos por MOREIRA et al. (2003) sugerem que para uma melhor 

recuperação da vegetação herbácea as queimas devem ser efectuadas em intervalos de 

tempo de 2-3 anos.  
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No que respeita ao uso dos animais para efeitos de gestão de combustíveis, um dos 

grandes obstáculos prende-se com a selectividade de espécies a serem consumidas 

pelos animais. Segundo MASSON (1995) a Erica arborea é uma espécie consumida por 

todos os animais, ao contrário do Cistus monspeliensis que dificilmente é consumido, 

exceptuando pelas cabras, durante a época de Inverno. CAMARDA et al. (2004) refere que 

a composição florística poderá ser alterada pelo pastoreio uma vez que muitos animais 

têm preferência por espécies como o Arbutus unedo, Cistus salvifolius e a Phillyrea 

latifolia, em detrimento de espécies tóxicas como a Euphorbia dendroides ou a Anagyris 

foetida, espécies espinhosas como a Calycotome villosa ou a Genista sp., ou porque são 

preteridas na presença de outras, como o Cistus monspeliensis, a Phillyrea angustifolia ou 

o Rhamnus alaternus. 

 

O uso do fogo e o pastoreio estão intimamente relacionados, e segundo RIGOLOT et al. 

(2002) queimas controladas, seguidas de pastoreio e a aplicação de fogo para 

manutenção do sistema, de 1 a 7 anos mais tarde, garantem a sustentabilidade das 

comunidades vegetais. 

 

No que concerne às operações mecânicas sobre os combustíveis, a mais agressiva 

consiste no corte raso. Grandes áreas de corte raso criam novas condições ambientais, 

de elevada homogeneidade, e que promovem o aparecimento de espécies heliófilas 

pioneiras que rapidamente colonizam as áreas abertas, como por exemplo o Pinus 

halepensis ou o Quercus coccifera (MONTÈS et al., 2004). BRASHEARS et al. (2004) 

observaram um rápido crescimento de espécies heliófilas favorecido por cortes rasos, 

causando mudanças significativas na composição de povoamentos de folhosas. BROKAW 

e LENT (1999) também verificaram que a estrutura simples vertical em povoamentos 

cortados pode ser explicada pela baixa riqueza de espécies arbóreas observadas. Por 

outro lado WANG e NYLAND (1993) observaram um aumento de espécies heliófilas, mas 

neste caso foram responsáveis por um aumento da riqueza após o corte, porque a 

composição inicial era dominada por um pequeno conjunto de espécies tolerantes à 

sombra. O aumento da diversidade de espécies arbóreas após o corte foi igualmente 

reportado por CROW et al. (2002) e por ROWLAND et al. (2005). 

 

De salientar ainda que operações desta natureza nas imediações de áreas onde se 

verifique a presença de espécies invasoras podem constituir uma via para a invasão de 

áreas maiores (MERRIAM et al., 2007). 
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2.6.2 FAUNA 

 

Pequenos mamíferos 

 

As populações de pequenos mamíferos podem ser afectadas directamente ou 

indirectamente pelo fogo controlado (BRENNAN et al., 1998). A mortalidade directa pode 

depender da intensidade do fogo, assim como da condição fisiológica dos animais 

(MONROE e CONVERSE, 2006). Queimas controladas realizadas na Primavera podem 

causar mais mortalidade uma vez que muitos destes animais se encontram em período 

de reprodução (SMITH, 2000). Para o mesmo autor a alteração de habitat pode ter um 

impacte mais significativo do que a mortalidade directa provocada pelo fogo. Verifica-se 

que em áreas intervencionadas na Primavera existe uma maior cobertura de resíduos 

grosseiros que são importantes elementos do habitat de muitas espécies de pequenos 

mamíferos (LEE, 2004), quando comparadas com áreas intervencionadas no Outono 

(KNAPP et al., 2005). Da mesma forma, areas sujeitas a queimas na Primavera 

apresentam maior cobertura do sub-bosque um ano após a intervenção do que areas 

intervencionadas no Outono (KNAPP et al., 2007).  

 

MONROE e CONVERSE (2006) não encontraram diferenças entre os dois períodos em que 

foram realizadas as queimas, nem impactes significativos, resultantes do fogo 

controlado, nas comunidades de pequenos mamíferos estudados. No entanto estes 

dados podem ser diferentes dependendo da qualidade do habitat antes da realização das 

queimas (CONVERSE et al., 2006).  

 

Os estudos desenvolvidos por DELGADO (2001) permitiram concluir que as populações 

de pequenos mamíferos não pareceram ser muito influenciadas pelo fogo. MONZÓN et al. 

(2004) evidenciam o recurso ao uso do fogo para aumentar a heterogeneidade espacial 

em comunidades de matos para promover o aumento da abundância do coelho-bravo.    

 

Avifauna 

 

O aumento do recurso ao uso do fogo como uma ferramenta de gestão tem vindo a gerar 

uma crescente preocupação sobre as consequências da sua utilização, especialmente no 

que respeita aos efeitos do fogo controlado na biodiversidade (PONS et al., 2003). 
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As aves, em particular os passeriformes nidificantes, têm sido usados com sucesso para 

avaliar as alterações ecológicas à escala da paisagem decorrentes ou não de acção 

antrópica (BLONDEL e FARRÉ, 1988; HANSEN e URBAN, 1992; TELLERÍA et al., 1992; PREISS et 

al., 1997).  

 

PONS et al. (2003) estudaram o uso tradicional do fogo, em sistemas montanhosos, para 

renovação de pastagens (queima de matos, seguido de pastoreio, com uma manutenção 

do sistema através do uso do fogo em períodos de 1 a 7 anos) e os impactes na avifauna. 

Os seus resultados demonstraram que esta forma de exploração e gestão da terra 

coincide em muitos pontos com objectivos de conservação, e provaram trazer benefícios 

para a conservação de aves. Foi ainda observado que, em áreas não ardidas há muito 

tempo, se registava uma elevada abundância de aves, mas uma menor riqueza de 

espécies e com menor valor de conservação. 

 

Segundo MOREIRA et al. (2003) o fogo afecta temporariamente a abundância das aves 

mas não a riqueza de espécies, provavelmente devido às reduzidas dimensões das 

parcelas de queima. As queimas maiores podem provavelmente ser realizadas sem 

efeitos prejudiciais na diversidade das espécies. Os mesmos autores verificaram que 

após 5 anos, a estrutura da vegetação e abundância das aves era similar nas parcelas de 

controlo, sugerindo que este intervalo de tempo entre queimas garante a manutenção da 

diversidade das aves à escala dos povoamentos. Não obstante, os objectivos da 

prevenção de incêndios florestais, estes dados devem igualmente ser tomados em 

consideração aquando da definição da frequência do fogo controlado. 

 

Foram observados efeitos do fogo de curto prazo sobre a frequência de aves, 

provocando uma diminuição global da sua abundância, nomeadamente de espécies 

dependentes do estrato arbustivo. No entanto, na segunda Primavera após o fogo esta 

diferença era negligenciável. A diversidade global de espécies (medida como riqueza 

específica) não era influenciada por nenhuma das variáveis de vegetação influenciadas 

pelo fogo. No entanto observou-se redução no número de espécies que dependem do 

estrato arbustivo para nidificar devido à diminuição da cobertura de tojo (Ulex spp.) 

(DELGADO, 2001). 

 

Para a manutenção da riqueza de aves é recomendada a manutenção de 

aproximadamente 10% do coberto arbustivo (PÄRT e SÖDERSTRÖM, 1999), em particular 
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de espécies susceptíveis (por exemplo o Juniperus communis referido por GARCÍA et al. 

(1999)).  

 

As consequências da intensidade do pastoreio devem ser avaliadas no que respeita aos 

seus impactes na riqueza de espécies e abundância, uma vez que pode verificar-se neste 

caso uma relação negativa (JANSEN et al., 1999). 

 

Herpetofauna 

 

Os habitats preferenciais de anfíbios e répteis podem ser eliminados ou alterados por 

factores relacionados com a perturbação dos ecossistemas entre os quais factores 

relacionados com a gestão de combustíveis como o uso do fogo (BURY et al., 2000; 

PILLIOD et al., 2003). Alterações na percentagem de coberto vegetal e na vegetação do 

sub-bosque pode resultar em ambientes mais secos ao nível do solo (PILLIOD et al., 

2003). A redução ou eliminação de árvores nas linhas de drenagem naturais e linhas de 

água temporárias ou permanentes pode alterar a temperatura e química da água e 

alterar o regime de escoamento nesses locais, e assim modificar os habitats de refúgio 

para os anfíbios (GRESSWELL, 1999; PILLIOD et al., 2003). 

 

DELGADO (2001) refere que estudos efectuados em parcelas de fogo controlado no 

Perímetro Florestal de Entre Vez e Coura não foram observados efeitos negativos sobre 

as populações de anfíbios e répteis. Estas conclusões são coincidentes com estudos 

conduzidos noutros países, que indicam que os níveis de mortalidade directa nos 

anfíbios pelo fogo é baixa (FLOYD et al.,2002), que o fogo tem impactes reduzidos nos 

níveis de diversidade e abundância neste grupo de animais (FORD et al., 1999; FLOYD et 

al.,2002; KEYSER et al., 2004), e que pode inclusivamente registar-se aumento na 

abundância de alguns répteis.  

 

A baixa mortalidade directa verificada pode dever-se ao facto dos anfíbios preferirem 

ambientes húmidos, menos susceptíveis ao fogo, ou em túneis subterrâneos 

semelhantes aos dos pequenos mamíferos, e que os isola do fogo (RUSSELL et al., 1999; 

PILLIOD et al., 2003). Para os répteis foi reportado uma grande abundância e diversidade 

após as queimas (KEYSER et al., 2004). Estes autores acreditam que a redução da camada 

superficial de matéria orgânica e de parte do sub-bosque resultam na melhoria das 

condições de termoregulação de alguns répteis. 
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Nos estudos analisados também não se verificou efeitos significativos relativamente ao 

período em que foram realizadas as queimas, embora se verifique que nas queimas 

controladas realizadas durante períodos mais quentes (finais de Primavera) existe um 

maior consumo da vegetação pelo fogo (KEYSER et al., 2004). Não há registos de 

desaparecimento local de nenhuma espécie nas parcelas estudadas (FORD et al., 1999; 

FLOYD et al., 2002). 

 

A não ser que as condições locais sejam de extrema secura, regista-se sempre a 

permanência de resíduos florestais e de combustíveis vivos após a realização de uma 

queima controlada (VAN LEAR e HARLOW, 2000; TRAMMELL et al., 2004), e assim mantém-

se as condições necessárias para a sobrevivência de anfíbios e répteis (RENKEN, 205).  

 

Embora não hajam estudos suficientes sobre os efeitos indirectos do fogo nas linhas de 

água, é possível que se verifiquem alguns efeitos ao nível do aumento das taxas de 

sedimentação. O aumento da temperatura da água devido à redução da cobertura do 

copado, e o aumento de resíduos florestais nas linhas de água podem alterar o regime do 

caudal e permitir o aumento da concentração de químicos na água (GRESSWELL, 1999; 

PILLIOD et al., 2003). Os anfíbios com preferência por sistemas aquáticos com água 

corrente podem ser sensíveis a estas mudanças (BURY et al., 2000; PILLIOD et al., 2003). 

 

Estes animais têm padrões de actividade sazonais pelo que se as queimas forem 

programadas para os períodos de baixa actividade das espécies, elas resultarão em baixa 

ou nula mortalidade, e as necessidades em termos de habitat manter-se-ão ou poderão 

ser melhoradas com as intervenções (RENKEN, 2005). Segundo o mesmo autor incêndios 

infrequentes resultam em baixa mortalidade e em impactes insignificantes nas 

comunidades de anfíbios e répteis. 

 

No entanto, serão necessários estudos mais detalhados para compreender os potenciais 

efeitos do fogo sobre este grupo de vertebrados (DELGADO, 2001). 

 

Operações mais severas como cortes rasos podem afectar negativamente as populações 

locais de anfíbios (HARPOLE e HAAS, 1999; RUSSELL et al., 2004). A resposta dos répteis às 

reduções do coberto ao nível do copado está menos estudada, todavia é expectável que 

algumas espécies possam aumentar em resultado destas intervenções (GREENBERG, 

2001; RUSSELL et al., 2004). A remoção de árvores resulta em maior disponibilidade de 

luz, aumento da temperatura e diminuição da humidade, e redução da manta morta 
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(GREENBERG e WALDROP, 2008). Estas alterações podem provocar a desecação dos 

anfíbios mas também facilitar o movimento e os processos de termoregulação de muitos 

répteis (RUSSELL et al., 2004; RENKEN, 2005). 

 

Em resumo não são previsíveis impactes significativos na composição de dos répteis e 

anfíbios resultants das acções de gestão de combustível seja por gestão mecânica da 

vegetação do subcoberto, seja por fogo controlado. A opção pela remoção total da 

vegetação parece ser a solução mais agressiva para este conjunto de espécies. 

 

Os resultados obtidos por GREENBERG e WALDROP (2008) permitem concluir que os 

métodos de gestão de combustível por eles analisados não afectam negativamente os 

anfíbios e os répteis em termos da sua abundância e diversidade. Ainda acrescentam que 

o uso de fogo para redução da percentagem de coberto arbóreo (desbaste térmico) pode 

ser usado para aumentar a abundância dos répteis sem aparente efeito adverso na 

abundância de anfíbios. Todavia a frequência das acções, e o período do ano em que são 

aplicadas podem alterar os resultados apresentados, pelo que se sugere a monitorização 

das acções realizadas para obter melhores aproximações sobre os seus impactes neste 

grupo de espécies. 

 

Insectos 

 

Pouco se tem estudado sobre o impacte das técnicas de gestão de combustível nas 

comunidades de insectos. O fogo controlado parece, também aqui, ser a técnica mais 

analisada a este nível, muito motivada pela necessidade de se diferenciarem os impactes 

dos incêndios florestais dos que são provocados pelo fogo controlado, particularmente 

em ecossistemas susceptíveis ao fogo.  

 

Alguma investigação tem sido conduzida no sentido de descrever a utilidade do fogo no 

controlo de pragas de insectos, enquanto outra tem explorado os efeitos do fogo em 

vários grupos de artrópodes (SIEMANN et al., 1997; MCCULLOUGH et al., 1998; ZIMMER e 

PARMENTER, 1998; NE’EMAN et al., 2000; NIWA e PECK, 2002; HANULA e WADE, 2003).  

 

ABBOTT (1984) não encontrou diferenças significativas na abundância total de 

artrópodes entre áreas não ardidas e áreas sujeitas a fogo controlodo, imediatamente 

após as queimas, embora tenha verificado menor abundância em determinados taxa. 

Segundo NIWA e PECK (2002) a resposta dos carabídeos e das aranhas ao fogo controlado 
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é numericamente significativa, embora se verifiquem diferenças entre as diferentes 

espécies.  

 

NIWA e PECK (2002) verificaram que a abundância de carabídeos é menor em áreas 

sujeitas a fogo controlado, quando comparadas com áreas não ardidas, e que tal poderá 

dever-se ao período em que são realizadas as queimas e em que estes organismos se 

encontram numa das duas etapas de desenvolvimento mais sensíveis (ovos ou larvas). 

Contudo, BEAUDRY et at. (1997) encontrou maior abundância de carabídeos em 

povoamentos florestais sujeitos a corte, e a corte seguido de fogo controlado, do que nas 

areas adjacentes não geridas. 

 

Em contraste, há uma enorme diferença entre grupos de famílias de aranhas, umas mais 

abundantes em áreas sujeitas a fogo controlado (famílias Gnaphosidae, Dictynidae e 

Lycosidae) e outras mais abundantes em áreas não ardidas (famílias Antrodiaetidae, 

Thomisidae, Cybaeidae e Linyphiidae) (NIWA e PECK, 2002). Para os mesmos autores a 

explicação para esta evidência é complexa, mas parece ser fortemente influenciada por 

mudanças na estrutura das comunidades do sub-bosque. Todavia tais diferenças podem 

também dever-se a diferentes estratégias de sobrevivência e padrões fenológicos. 

 

Uma vez que as acções de fogo controlado são espacialmente heterogéneas e de baixa 

intensidade, permanecem nas parcelas de gestão muitos locais de refúgio não afectados 

pela passagem das chamas que permitem a sobrevivência de muitos indivíduos que 

facilitam o restabelecimento das populações (NIWA e PECK, 2002).  

 

Outro grupo de extrema importância é o dos insectos polinizadores. As práticas de 

gestão em áreas florestais devem tentar minimizar os impactes nos sistemas usados por 

estas espécies (CAMPBELLA et al., 2007). O fogo pode afectar polinizadores importantes, 

como as abelhas ou as borboletas, seja directamente por mortalidade relacionada com a 

progressão do fogo, seja indirectamente pela limitação de recursos florísticos (HERMANN 

et al., 1998). Todavia o fogo pode ter um efeito positivo na diversidade e crescimento 

das plantas, dependendo da sua intensidade e frequência (KERSTYN e STILING, 1999). Em 

algumas áreas, as queimas periódicas ajudam a manter a diversidade florística, a 

proteger algumas plantas de doenças e a promover o crescimento de herbáceas 

(WALDROP et al., 1992; KERSTYN e STILING, 1999). POTTS et al. (2003) observou o declínio 

de algumas comunidades de abelhas imediatamente após o fogo, e registou a sua rápida 
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recuperação em abundância e diversidade nos dois primeiros anos pós-fogo. O fogo 

pode beneficiar os insectos polinizadores, mas o seu efeito deve ser melhor estudado. 

 

As acções de gestão florestal podem ser conduzidas no sentido de terem um impacte 

positivo na comunidade de polinizadores em termos da sua abundância e diversidade. 

No estudo desenvolvido por CAMPBELLA et al. (2007) o controlo de matos por meios 

mecânicos seguido de fogo controlado mostrou ser a melhor solução para incrementar a 

abundância deste conjunto de espécies. Os autores acrescentam que queimas e 

desbastes periódicos podem criar condições favoráveis aos polinizadores a longo prazo, 

em especial em ecossistemas onde o fogo é uma constante ecológica. Todavia, é 

fundamental explorar parâmetros como a frequência e intensidade do fogo e seus 

efeitos neste grupo de insectos.   

 

Outro aspecto a ter em atenção centra-se na presença de insectos vectores de doenças, 

em particular do nemátodo. Neste caso é necessário ter em consideração que: 

 

 Na generalidade a oviposição de muitos insectos é estimulada pelo calor e pelo 

fumo; 

 O pinheiro-bravo, o pinheiro-silvestre e o pinheiro-larício são espécies muito 

susceptíveis ao nemátodo; 

 A fêmea do insecto vector procura árvores debilitadas ou mortas para fazer a 

postura; 

 As árvores queimadas são atractivas devido à libertação de compostos voláteis, e 

favoráveis ao desenvolvimento de muitas espécies de insectos sub-corticais e 

xilófagos; 

 A dispersão da doença pode ocorrer entre Abril e Outubro; 

 Na generalidade os insectos vectores iniciam o período de voo entre Maio e 

Junho, e as posturas são maiores nas primeiras semanas após a emergência, que 

atinge o seu auge em Junho/Julho; 

 Os insectos adultos vivem cerca de 60 dias. 

 

Uma vez que a emergência do insecto coincide com o período crítico de incêndios 

florestais, a urgência da gestão de combustíveis assume prioridade nestas áreas mais 

sensíveis, a fim de evitar a propagação da doença através de mosaicos ardidos. Não 

havendo árvores debilitadas pelo fogo, para efeitos de gestão de combustíveis será mais 
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prudente fazer as queimas em Novembro/Dezembro, e evitar as acções nos meses mais 

próximos à emergência do insecto. 

 

2.7 SERVIÇOS AMBIENTAIS ASSOCIADOS A CADA TÉCNICA 

 

As paisagens florestais são sistemas complexos, responsáveis por um conjunto de 

processos ecológicos que proporcionam condições ambientais e paisagísticas 

específicas, sendo, pela sua natureza, um espaço multifuncional, onde podemos 

encontrar um mosaico de funções diversificado (HANN et al., 2001; BORGES, 1999).  

 

A floresta exerce funções ao nível da ocupação do território e de equilíbrio ambiental, 

sendo igualmente impulsora de interesses e conflitos de complexa conciliação, que 

criam problemas de gestão territorial, devido ao carácter diverso e por vezes 

contraditório das funções em presença (GÓMEZ e GUZMÁN, 2004; GUIOMAR et al., 2007). Os 

espaços florestais são fornecedores de um conjunto de recursos, e têm a eles associados 

actividades que importa preservar. 

 

As políticas florestais actuais evidenciam a preocupação com o desenvolvimento de 

práticas de gestão sustentável das florestas que permitam simultaneamente a 

exploração de bens e serviços, e a preservação dos atributos estruturais e funcionais dos 

ecossistemas florestais (RILEY, 1995; THOMAS et al., 2006).  

 

Esta mudança de paradigma decorre essencialmente de alterações evidenciadas na 

estrutura e função dos ecossistemas florestais, no potencial de perda da biodiversidade, 

e no aumento da perigosidade de incêndio florestal associado à acumulação de 

combustíveis, que conduziram à necessidade de se encetarem esforços na restauração 

destas áreas (COVINGTON et al., 1997; ALLEN et al., 2002). A estas evidências não será 

alheio o fenómeno relacionado com o abandono do espaço rural (BERNALDEZ, 1991; 

PINTO-CORREIA, 1993; MORENO et al., 1998; PINTO-CORREIA et al., 2006).  

 

Nas últimas décadas, muitas das tradicionais paisagens multifuncionais mediterrâneas 

sofreram mudanças radicais, principalmente nas suas componentes agro e silvo-

pastoris, essencialmente devido a mudanças nos métodos e nas técnicas de produção. 

Estes complexos sistemas agrícolas asseguravam uma complexa rede funcional de 

produção que permitia assegurar, em simultâneo, factores recreativos, a preservação da 

identidade cultural, a preservação dos recursos naturais e a qualidade ambiental (PINTO-
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CORREIA e VOS, 2004). O despovoamento verificado nas zonas rurais do interior, com 

tendência para ocorrer de forma mais acentuada, configura consequências sociais, 

económicas e ambientais graves (ALVES et al., 2003) e conduziu a alterações 

significativas ao nível da ocupação e uso do solo, e da organização dos espaços rurais. 

PINTO-CORREIA et al. (2006) identifica um conjunto de processos de abandono que 

importam salientar: 

 

 O abandono da terra afecta sobretudo áreas de actividade florestal, onde a 

actividade agrícola também tem tendência a perder importância; 

 O abandono da agricultura afecta sobretudo as áreas peri-urbanas, acentuando a 

fragmentação e desorganização territorial; 

 Algumas áreas não têm usos directamente produtivos o que frequentemente se 

associa a abandono, sendo sobretudo áreas com condições biofísicas extremas o 

que limita claramente o uso. 

 

Esta é, para PINHO et al. (2006), a raiz dos problemas dos incêndios florestais, que reside 

essencialmente no colapso das sociedades rurais tradicionais e na consequente perda de 

utilidade directa e abandono dos espaços silvestres. Estas mudanças no uso do solo 

permitem a acumulação de mais carga combustível e de maior flamabilidade, e têm 

potenciado o agravamento dos incêndios florestais, em número, intensidade e 

severidade, verificando-se igualmente a diminuição do período de recorrência em 

determinadas localizações (BOTELHO et al., 1990, BOTELHO, 1993; SWETNAM e 

BETANCOURT, 1998; COVINGTON et al., 2001; DUGUY, 2003; ROMERO-CALCERRADA e PERRY, 

2004). 

 

Estudos prévios efectuados (TURNER, 1989; TURNER e DALE, 1991; LLORET et al., 2002; 

PEREZ et al., 2003) mostram que o abandono agrícola e o correspondente aumento da 

perigosidade de incêndio florestal está relacionado com o aumento da homogeneidade 

espacial. Esta homogeneização do território pode estar relacionada com três factores 

principais: 

 

 Reconversão das actividades agrícolas tradicionais e de vastas superfícies agro-

silvo-pastoris, que compartimentavam e estruturavam o território, em 

povoamentos florestais monoespecíficos densos e contínuos (DUGUY, 2003; 

GUIOMAR e RAMALHO, 2006); 
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 Abandono de campos de cultivo que permitem o estabelecimento de 

comunidades de matos contínuos em larga escala (DUGUY, 2003; SANTOS et al., 

2003), nomeadamente com espécies resistentes a factores de perturbação, que 

se instalam com rapidez e de elevada combustibilidade; 

 Diminuição do período de recorrência de incêndios florestais de elevada 

severidade, e em grande extensão, que permitem a instalação de sucessões 

secundárias com espécies esclerófilas perenifólias características dos 

ecossistemas mediterrânicos, e que estão muitas vezes relacionadas com 

perturbações resultantes de acção antrópica durante largos períodos de tempo 

(AERTS, 1995; LUIS-CALABUIG et al., 2000; VOGIATZAKIS et al., 2006), e que podem 

estar relacionados com a ausência de auto-sucessões reportadas em diferentes 

comunidades vegetais dominadas por espécies germinativas (DÍAZ-DELGADO et 

al., 2002; LLORET et al., 2003; PAUSAS et al., 2004; RODRIGO et al., 2004; DE LUÍS et 

al., 2006). 

 

É difícil estabelecer os padrões de regeneração uma vez que eles são fortemente 

influenciados pelas condições locais (histórico de perturbações, condicionantes 

espaciais, produtividade do local), comportamento do fogo (espacialmente variável), ou 

outros fenómenos oportunísticos (TURNER et al., 1998; DÍAZ-DELGADO et al., 2002; PAUSAS, 

2003). 

 

Para VALLEJO (1996) o processo de recuperação da vegetação pós-incêndio depende 

ainda do regime dos incêndios e do comportamento das espécies. Alguns estudos 

sugerem que as mudanças no regime do fogo podem produzir alterações na composição 

e estrutura da vegetação (ZEDLER et al., 1983), e que a resiliência dos ecossistemas pode 

diminuir significativamente com o aumento da frequência de incêndios (DÍAZ-DELGADO et 

al., 2002). Este facto é especialmente relevante nas comunidades dominadas por 

espécies de sementes duras, que necessitam de tempo suficiente para produzir 

sementes viáveis capazes de sobreviver a incêndios sucessivos (KEELEY, 1986; VALLEJO e 

ALLOZA, 1998). DELITTI et al. (2004) verificou situações com ciclo de fogo inferior a 5 

anos, registando uma diminuição expressiva de acumulação de biomassa de Quercus 

coccifera L., que, segundo FERRAN et al. (2005), poderá estar associada à perda 

significativa de nutrientes no sistema solo-planta. Depois de grandes incêndios, os 

processos de sucessão são ainda mais imprevisíveis uma vez que são influenciados pela 
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heterogeneidade espacial criada pelo fogo e, em particular, pelos padrões heterogéneos 

de sobrevivência e propagação dos organismos (TURNER et al., 1998). 

 

Neste contexto as mudanças no uso e ocupação do solo do solo e o fogo podem ser 

consideradas os dois maiores factores (e interconectados) nas paisagens da bacia do 

Mediterrâneo. As condições actuais do território dependem assim fortemente de 

perturbações periódicas (NAVEH, 1994). Estas perturbações têm evidentes impactes nas 

funções dos ecossistemas, nomeadamente nas funções de regulação, e a estratégia de 

restauração e protecção devem ter em consideração todos estes factores. 

 

Os incêndios florestais, para além de causar danos financeiros directos, também 

conduzem ao declínio das funções sociais da floresta e à perda de bens e serviços 

gerados por estes ecossistemas (ELORRIETA e REY, 2004; GUIOMAR et al., 2007a). Estes 

impactes evidenciam a necessidade de atribuir valor aos benefícios ambientais gerados 

pelos espaços florestais, e determinar o tipo de incentivos a atribuir que facilitem os 

mecanismos de defesa da floresta contra incêndios, no sentido da gestão sustentável dos 

espaços florestais, optimizando os valores e funções (económicas, sociais e ambientais) 

a eles associados. 

 

A multifuncionalidade dos espaços florestais, como prática cultural tradicional, permite 

a diversificação paisagística, o desenvolvimento de nichos de mercado complementares 

e alternativos, a valorização de produtos e a promoção do emprego (GUIOMAR et al., 

2007a). É neste equilíbrio entre a valorização do espaço e a premente necessidade de o 

defender, que a multifuncionalidade do território assume o seu maior expoente. 

 

Entre os serviços ambientais associados aos espaços florestais destacam-se o sequestro 

de carbono, a protecção da biodiversidade, a conservação de recursos hídricos, a 

paisagem, o recreio e os valores de opção e existência (DGRF, 2007).  

 

A dificuldade em construir e manter as estruturas de defesa da floresta contra incêndios, 

evidencia a necessidade de associá-las a actividades que permitam uma relação custo-

benefício favorável, e de garantir um zonamento territorial de áreas, com maior 

heterogeneidade ao nível do uso, com descontinuidades que ofereçam resistência à 

progressão do fogo e optimizem os benefícios face às diferentes condicionantes 

presentes, sejam elas o custo da sua criação e manutenção, a facilidade de combate aos 

incêndios, ou o impacte paisagístico (GUIOMAR et al., 2007a). 
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SALAVESSA e ALMEIDA (2001) referem que as estruturas produtivas do sector primário 

devem ser orientadas para a optimização de culturas que possam ser exploradas com 

base na multifuncionalidade sustentável dos territórios. Os mesmos autores evidenciam 

o contributo que a caprinicultura dá na gestão e preservação do sub-coberto florestal, na 

fertilização e enriquecimento orgânico dos solos, na humanização da paisagem e 

povoamento da floresta.  

 

O aproveitamento energético da biomassa também deve ser tido em conta, mas 

integrado num conjunto mais alargado e complexo de actividades de gestão territorial, a 

uma escala de análise e gestão regional (FERNANDES, 2007), para o qual ainda estamos 

muito longe de estar preparados. 

 

Em regiões onde o fogo é uma constante ecológica, as práticas de restauração podem 

incluir o desbaste de árvores de pequeno diâmetro e fogo controlado, cujo objectivo 

consiste no restabelecimento da estrutura de povoamento e de um regime de fogo de 

baixa intensidade, característico destas áreas.  

 

      
Fotografias 8 e 9. Área de povoamento de Pinus pinaster sujeito a acções de gestão de 

combustível com fogo controlado junto à Barragem de Almargem (Autor: Nuno Guiomar) 

 

O desbaste ou outras técnicas mecânicas de gestão de combustíveis florestais não 

permitem, por si só, eficácia na defesa da floresta contra incêndios e o restauro dos 

ecossistemas florestais.  
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3. TAREFA 3.2.02 REALIZAÇÃO DE ENSAIOS COMPARATIVOS DE GESTÃO E 

CONTROLE DE MATOS UTILIZANDO TÉCNICAS MOTO-MANUAIS OU POR 

IMPLEMENTAÇÃO DE TÉCNICAS DE FOGO CONTROLADO EM ÁREAS SIMILARES 

 

3.1 NOTA INTRODUTÓRIA 

 

O presente relatório descreve o conjunto de trabalhos realizados para o cumprimento 

de parte da Tarefa 3.2.02 do Projecto Biodiversidade (Implementação de um programa 

de gestão de matos e promoção da biodiversidade na envolvente da Albufeira de Castelo 

de Bode).  

 

A Tarefa 3.2.02 consiste sumariamente na selecção, instalação e realização de ensaios 

comparativos de gestão e controlo de matos utilizando diferentes técnicas de gestão de 

combustíveis, nomeadamente técnicas moto-manuais ou fogo controlado.  

 

A instalação e realização dos ensaios está dependente do processo de identificação dos 

proprietários e obtenção das autorizações para que seja possível prosseguir com os 

trabalhos.  

 

A análise consistiu assim na identificação e selecção das zonas com condições mais 

adequadas para a instalação das parcelas de estudo e posterior validação no campo. A 

selecção dos locais para instalação das parcelas experimentais baseou-se nos seguintes 

pressupostos:  

 

 Zonas com combustíveis arbustivos e de características homogéneas (estrutura, 

espécie, composição);  

 Classificação e selecção de zonas com declives inferiores a 20ᵒ (graus) e 

homogéneos ao longo da parcela;  

 Selecção de zonas com área superior a 5 hectares;  

 Selecção de zonas com homogeneidade de exposição solar;  

 Boas acessibilidades.  

 

A metodologia, dificuldades de implementação inerentes às características do local, as 

características da vegetação e resultados esperados serão abordados no presente 

documento. 
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3.2 METODOLOGIA PARA A SELECÇÃO DAS PARCELAS 

 

As restrições iniciais para a selecção das parcelas consistem na selecção de um ou vários 

locais que permitam instalar 60 parcelas de estudo de 50x50 metros, perfazendo um 

total aproximado de 15 hectares. Estes locais, dado que se pretende comparar diferentes 

tratamentos, necessitam de ter características homogéneas que permitam a análise e 

tratamento estatístico dos resultados obtidos.  

 

A Albufeira de Castelo de Bode possui um perímetro de 349,14 quilómetros, com muitas 

zonas inacessíveis a veículos, e outros locais com declives bastante acentuados, ou de 

grande diversidade de espécies. Tentou-se ainda realizar a selecção das parcelas, em 

zonas com acesso fácil.  

 

A metodologia consistiu na análise e selecção de locais com características homogéneas 

(de acordo com as variáveis topográficas e de estrutura do combustível) e com 

dimensão adequada para a instalação das parcelas de estudo. A selecção inicial dos 

locais foi realizada em gabinete (de acordo com a metodologia descrita abaixo) e 

validada posteriormente no terreno.  

 

A análise e selecção das áreas potenciais foi obtida através da análise da informação 

geográfica existente e fornecida pela EPAL, nomeadamente, limite da albufeira, modelo 

digital de terreno e uso do solo (Figura 1). A partir desta informação de base, foram 

seleccionadas as zonas de acordo com a descrição abaixo. 

 

Nota: As cartas nas figuras, representam apenas parte da Albufeira para fins de 

representação gráfica. A análise foi estendida a todo o perímetro. 
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Figura 1. Metodologia para selecção e validação das parcelas de estudo. 

 

CARTA AP1: Identificação geral da área de estudo. A zona deverá ser contígua aos limites 

da Albufeira de Castelo de Bode, numa distância não superior a 200 metros. Foi 

realizado um buffer de 200 metros em torno do perímetro da Albufeira. 

 

 
Figura 2. Carta AP1 – Identificação geral da área de estudo (a amarelo) 
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CARTA AP2: A partir da informação sobre o uso do solo, foi realizada a selecção das 

zonas de matos ou áreas ardidas recentes (inferiores a 3 anos) dentro da zona AP1. 

 

 
Figura 3. Carta AP2 – selecção das zonas potenciais com base no uso do solo actual (a laranja) 

 

CARTA AP3: Para os locais seleccionados, foi calculada a carta de declives a partir do 

modelo digital de terreno e eliminadas as zonas AP2 com declive superior a 20ᵒ, devido 

a limitações de utilização de métodos mecânicos.  

 

A carta de declives foi classificada nas classes (valores em graus):  

 

 0 – 5ᵒ 

 5 – 10ᵒ  

 10 – 15ᵒ  

 15 – 20ᵒ  

 >20ᵒ  

 

Posteriormente a carta AP3 foi reclassificada em duas classes: 0 – 20ᵒ (a verde na Figura 

3) e superior a 20ᵒ (a vermelho na Figura 4). 
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Figura 4. Carta AP3 – selecção das zonas potenciais com base nas classes de declive. Classe verde 

representa declive entre 0 e 20ᵒ. Classe vermelho representa declive superior a 20ᵒ 

 

Para garantir a homogeneidade das parcelas, foi calculada a carta de exposição solar e 

eliminadas as zonas não homogéneas de AP3 dentro do mesmo bloco – carta AP4.  

 

Da carta final AP4 foram apenas seleccionadas as áreas com dimensão superior a 5 

hectares – carta AP5. As parcelas identificadas foram validadas com ortofotomapas 

(Figura 5 – a amarelo). 

 

 
Figura 5. Carta AP5 – selecção das zonas potenciais para validação no terreno (a amarelo) 

 



 

Maio de 2011 Pág. 44 

Projecto Nascentes para a Vida  
 

Com base em AP5, foram identificadas as zonas com maior potencial e seleccionados 7 

locais para validação no terreno. Após a validação no terreno, foram identificadas as 

zonas para instalação das parcelas de estudo – Carta AP6. 

 

 

 
Figura 6. Carta AP6 – Zonas finais para instalação das parcelas de estudo 

 

Os limites finais das parcelas para instalação da amostragem foram ajustados no terreno 

pelo que podem não corresponder aos limites iniciais ou inclusivamente possuir mais 

área que a inicialmente definida.  

 

A informação geográfica com as parcelas seleccionadas foi disponibilizada à EPAL em 

formato vectorial e Google earth, assim como foram elaborados mapas de localização 

das parcelas (Figura 7). 
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Figura 7. Localização das parcelas de estudo 

 

3.3 TRABALHO DE CAMPO 

 

1. Outubro de 2009 

 

Foi realizada uma primeira deslocação ao perímetro da Albufeira de Castelo de Bode, 

para uma análise prévia da tipologia de combustíveis em presença. Essa deslocação 

centrou-se nos seguintes locais: Barreira, Alqueidão, Brejo Fundeiro e Casal da 

Madalena. 
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Fotografias 10, 11, 12 e 13. Áreas analisadas para a selecção prévia de locais para os 

testes de gestão de combustíveis (Autor: Nuno Guiomar) 

 

Dada a extensão do perímetro da albufeira, optou-se por desenvolver uma metodologia 

de análise espacial em Sistemas de Informação Geográfica, descrita no ponto anterior, de 

forma a reduzir as áreas a avaliar. 

 

2. Novembro de 2009 

 

Do processo de análise espacial descrito resultaram dois locais (P1 e P2) com as 

características necessárias para o presente estudo (Figuras 8 e 9).  

 

PARCELA P1  

Vegetação arbustiva com altura entre 0,5 e 1 metros. Na área proposta, a vegetação 

dominante é composta por esteval (50 – 75% da parcela) com urze e tojo disperso (0 – 

25% da parcela). Vegetação herbácea dispersa (0 – 25% da parcela) com altura inferior 

a 1 metro. 
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Figura 8. Parcela P1: características e localização 

 

A existência de alguma descontinuidade de vegetação e zonas contínuas de esteval 

podem condicionar a aplicação de fogo controlado como técnica de gestão de 

combustíveis. Em alguns locais onde existem quebra na continuidade horizontal de 

combustível poderá ser explorada a possibilidade de realizar tratamentos mistos com 

destroçamento da vegetação e posterior aplicação de fogo controlado. 

 

 
Fotografia 14. Estrutura da vegetação na parcela P1. Composição 
mista de esteval, urzal e tojal em comunidade em recuperação pós-

incêndio (Autor: Nuno Guiomar) 
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PARCELA P2 

Vegetação arbustiva com altura entre 0,5 e 1 metros. Composição mista de urze, tojo e 

esteva (50:50:50). Vegetação com maior continuidade horizontal que na parcela P1, 

possuindo características mais adequadas para o uso do fogo controlado como 

ferramenta de gestão de combustíveis. A zona de maior altitude possui uma dominância 

de esteva. 

 

 
Figura 9. Parcela P2: características e localização 

 

Limitações na utilização de métodos manuais ou moto-manuais em algumas zonas com 

declive mais acentuado. Parcela com condições adequadas para a realização de fogo 

controlado na sua quase totalidade. Ainda assim, algumas das manchas de esteval puro 

existente (zonas mais elevadas) vão condicionar a eficácia da aplicação desta técnica, e 

poderá ser necessário à semelhança do proposto para a parcela P1, realizar um 

tratamento misto com recurso a métodos mecânicos (destroçamento) com posterior 

tratamento com fogo controlado.  
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Fotografias 15 e 16. Estrutura da vegetação na parcela P1, composição mista de 

esteval, urzal e tojal em comunidade em recuperação pós incêndio (à esquerda) e, vista 
sobre a parcela P2 (à direita) (Autor: Nuno Guiomar) 

 

Conclusões 

Foram identificados 2 (dois) locais com características adequadas para a instalação das 

parcelas de estudo. Nesta fase é de extrema importância a identificação dos 

proprietários para que se possa avançar na instalação das parcelas, trabalhos 

preliminares de inventário de vegetação e elaboração do plano de fogo controlado.  

 

Existia a possibilidade de ajuste da metodologia em função das características do 

combustível e comportamento do fogo, para que se possam retirar conclusões acerca da 

aplicação do fogo controlado como técnica de gestão de combustíveis. 

 

No entanto os locais P1 e P2 seleccionados previamente (descrição dos locais consta no 

Relatório do 2º Trimestre) para instalação das parcelas de demonstração foram 

anulados, por falta de autorização dos proprietários, de acordo com a informação que a 

GIFF S.A., obteve dos responsáveis do projecto da EPAL. Foi assim necessário proceder à 

selecção de novos locais para instalação das parcelas: 

 

3. Fevereiro 2010 

 

Durante o mês de Fevereiro de 2010, foi realizada nova visita de campo para identificar 

zonas com potencial para a instalação das parcelas de demonstração (Relatório de visita 

à Envolvente da Albufeira de Castelo de Bode, freguesias de Martinchel e de Aldeia do 

Mato, no concelho de Abrantes, para identificação de áreas passíveis de intervenção). As 

zonas visitadas, localizam-se no concelho de Abrantes, freguesias de Martinchel e 

Aldeira do Mato, em locais nas imediações das margens da albufeira. 
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Na margem da freguesia de Martinchel, não foram identificas áreas passíveis de 

tratamento. 

 

Nas margens da freguesia da Aldeia do Mato, e numa primeira análise geral, as áreas 

contíguas á albufeira, caracterizam-se por alguns povoamentos dispersos, sem 

ordenamento, com eucalipto, pinheiro bravo e sobreiros pontuais. Junto á margem 

ocorrem algumas manchas de Acacia dealbata (mimosas). A ocupação arbustiva 

caracteriza-se, quase em exclusivo, por estevais com pouca ou nenhuma continuidade 

horizontal. As herbáceas são quase inexistentes na área em análise, á excepção em 

algumas áreas agrícolas abandonadas. 

 

Estas áreas de esteval são resultantes na sua maioria de regeneração pós-incêndio 

(ocorrido em 2005), que atingiu quase toda a área, tendo por isso cerca de 4 anos, 

caracterizam-se por alturas até 1,5m, com elevada densidade e nalguns locais com 

existência de estevas de maior porte que resistiram ao incêndio. 

 

Assim, foram identificadas algumas áreas passíveis de tratamento com métodos 

mecânicos e moto-manuais, embora com algum grau de dificuldade devido aos declives 

existentes na área. No que concerne á utilização de fogo controlado, sem tratamento 

prévio (corte do esteval, com equipamento moto-manual, deposição, secagem natural e 

queima posterior) só foi identificada uma área de cerca de 1 ha, entre duas pequenas 

linhas de água, que possui ocupação arbustiva caracterizada pela ocorrência de ericas 

(urzes) em cerca de 70% da área e 30% de esteva. 

 

Considerando a opção pela realização de tratamento prévio do esteval, as áreas 

potenciais de utilização do fogo controlado aumentam consideravelmente. 

 

Foram identificadas algumas áreas com declive acentuado que impossibilita o trabalho 

com meios mecânicos, mas que permite a utilização de fogo controlado (Fotografias 17, 

18 e 19). Estes locais possuem características de vegetação adequadas ao cumprimento 

dos objectivos do tratamento com recurso a fogo controlado. Foi identificada (Fotografia 

20) uma zona com campos agrícolas abandonados que apesar de possuírem algumas 

descontinuidades na vegetação permitem, pelo declive pouco acentuado a instalação das 

parcelas, e o trabalho com todos os métodos propostos. 
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Fotografias 17, 18, 19 e 20. Local com potencial para instalação das parcelas de 

experimentação (em cima, à esquerda), local com potencial para instalação das parcelas 
de experimentação (em cima, à direita), parcela com ocupação maioritária de urze. 
Declive acentuado limita operações com recurso a métodos mecânicos (em baixo, à 
esquerda), áreas agrícolas abandonadas (em baixo, à direita) (Autor: André Rebelo) 

 

Figura 10. Locais seleccionados com características adequadas à instalação das parcelas de 
experimentação 
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Quadro 3. Localização das parcelas potenciais de 
experimentação. Coordenadas Lisboa Hayford Gauss 

IGeoE. Área da parcela incluída 
Parcelas Area (ha) XX YY 

1.0 4.9 186040 286000 

1.1 7.3 186178 286215 

2.0 6.3 186807 286373 

2.1 2.2 187316 286337 

3.0 0.9 187476 285983 

4.0 2.8 188371 286319 

5.0 1.8 186445 287014 

6.0 1.9 187082 286524 

7.0 0.6 187846 286770 

8.0 0.4 187652 286563 

9.0 1.0 187726 286719 

10.0 0.6 187417 286181 

 

Os limites das áreas seleccionadas foram disponibilizadas à EPAL em formato vectorial e 

Google Earth, para identificação dos proprietários. 

 

Adicionalmente, foram ainda identificadas duas possibilidades de locais para a 

instalação das parcelas de experimentação: 

 

A) Solução proposta pela EPAL (Eng.º Vieira Gomes) através do contacto com a 

Câmara Municipal do Sardoal, proprietária de terrenos na envolvente da 

albufeira junto à Ribeira de Codes, e que disponibiliza estes locais para o 

presente estudo. Será necessário realizar uma visita de campo com os técnicos 

GIFF para analisar as características das parcelas; 

 

B) Foi ainda considerada a possibilidade de instalação de parcelas em áreas de 

empresas de celulose nos concelhos de Tomar, Abrantes ou Ferreira do Zêzere, 

mediante solicitação por parte da EPAL. Esta opção ficou de avançar mediante o 

ponto de situação relativo às áreas previamente identificadas, a aguardar pela 

autorização dos proprietários. 

 

4. Março de 2010 

 

Foi realizada nova visita de campo na zona de Codes (limite do concelho de Sardoal com 

Vila de Rei) para analisar a solução proposta pela EPAL, de instalação das parcelas em 
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terrenos propriedade da Câmara Municipal do Sardoal. Neste local não existem quase 

possibilidades de trabalho, embora existam duas ou três manchas sem dimensão 

significativa. Os locais caracterizam-se por zonas com declive acentuado onde as 

máquinas não conseguem trabalhar, condição base para a instalação das parcela de 

experimentação. Neste local, considerou-se a possibilidade de instalar as parcelas para a 

experimentação com recurso a fogo controlado, reservando a zona para a realização do 

workshop final do projecto. 

 

 

 
Fotografias 21, 22, 23 e 24. Área com domínio de Cistus ladanifer (em cima, à esquerda), 

caminho que divide a área mais plana de acesso à Ribeira de Codes e um codeçal denso (em cima, 
à direita), encosta voltada à Ribira de Codes (em baixo, à esquerda), codeçal denso (em baixo, à 

direita) (Autor: Nuno Guiomar) 
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Figura 11. Locais analisados com características adequadas à instalação das parcelas de 

experimentação 

 

Quadro 4. Área das parcelas potenciais de 
experimentação 

Parcelas Area (ha) 

C1. 1,84 

C2. 3,26 

C3. 3,01 

 

5. Maio de 2010 

 

Em Maio realizou-se nova visita de estudo para analisar uma área no Vale da Laje, 

proposta pela EPAL e que tem o acordo do proprietário para a realização das acções 

propostas. É uma área que apresenta elevada carga de combustível com domínio de 

urze. No limite inferior da parcela existem algumas habitações que podem dificultar as 

acções, e é ladeada por um povoamento de eucalipto, e alguns pinheiros. Embora quase 

toda a parcela seja limitada por caminhos, o declive e a elevada carga de combustível 

presentes podem constituir factores condicionantes à execução das acções de fogo 

controlado. 
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Fotografias 25, 26, 27 e 28. Aspecto geral dos combustíveis no limite inferior da parcela, com 

urze e medronheiro (em cima, à esquerda), aspecto do caminho de acesso às habitações no limite 
inferior da parcela (em cima, à direita), matos existentes no limite superior da parcela, com 
presença de esteva (em baixo, à esquerda), visíveis as marcas de anteriores incêndios nos 

medronheiros (em baixo, à direita) (Autor: Nuno Guiomar) 

 

 
Figura 12. Local analisado no Vale da Laje 
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3.4 IMPLEMENTAÇÃO DAS ACÇÕES EXPERIMENTAIS DE GESTÃO DE COMBUSTÍVEIS 

 

As parcelas de estudo foram implementadas em áreas de propriedade privada na zona 

envolvente à Barragem de Castelo de Bode após obtenção das autorizações dos 

proprietários. Foram disponibilizados quatro (4) locais (ver Figura 13), três (3) na 

freguesia de Aldeia do Mato, concelho de Abrantes (Parcelas da Aldeia do Mato – PAM) e 

um (1) na freguesia da Serra, concelho de Tomar (Parcelas da Serra – PSERR). As 

propriedades na freguesia da Aldeia do Mato inserem-se na Zona de Intervenção 

Florestal da Aldeia do Mato. 

 

Os resultados obtidos nas parcelas de estudo serão alvo de acompanhamento posterior 

ao projecto, para recolha de dados, pelo que foi acordado com os proprietários dos 

terrenos a ausência de intervenção no local até ao final do ano de 2011. 

 

Os locais para instalação das parcelas de estudo foram seleccionados tendo em conta a 

existência de homogeneidade da vegetação e características do terreno de forma a 

tornar possível a análise e comparação de resultados.  

 

 
Figura 13. Localização das parcelas de estudo 
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Parcelas da Aldeia do Mato (PAM) 

 

Descrição e caracterização do combustível 

 

A caracterização do combustível nas parcelas foi realizada através do método do 

intersecto linear. A quantificação da carga combustível foi realizada através do método 

da amostragem destrutiva.  

 

Combustível constituído por esteval (Cistus ladanifer L.) desenvolvido, com núcleos 

dispersos de urze (Erica sp.) e tojo (Ulex sp.). Nos locais amostrados, existem ainda 

resíduos de exploração florestal resultantes do corte de povoamentos afectados por 

incêndios florestais. Este tipo de combustível aumenta grandemente a carga de material 

combustível no solo, resultando num aumento do potencial de comportamento do fogo 

nestes locais.  

 

 
Fotografia 29. Combustível tipo nas parcelas de Aldeia do Mato. Dominância 
de Cistus ladanifer L. com manchas dispersas de Ulex sp. e Erica sp. (Autor: 
Nuno Guiomar) 

 

Nas parcelas amostradas, o esteval (Quadro 5) ocupa entre 79 e 94% do coberto vegetal 

existente com uma altura média entre 127 e 181 cm. As restantes espécies aparecem de 

forma pontual com % de coberto vegetal inferior a 10% e altura média entre 17 e 65 cm.  
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Quadro 5. Caracterização do combustível nas parcelas da Aldeia do Mato 
(percentagem de coberto e altura) para as diferentes espécies presentes 

 PAM_01 PAM_02 PAM_03 

ESPEC %COB ALT(cm) %COB ALT(cm) %COB ALT(cm) 

CIST 81 154 79 127 94 181 

SC 12 -- 21 -- 0 -- 

QSUB 1 33 -- -- -- -- 

REXE 7 17 -- -- -- -- 

ULE -- -- 1 23 -- -- 

ERIC -- -- -- -- 6 65 

PIST -- -- -- -- 1 37 

ESPEC – espécie; CIST – Cistus ladanifer L; SC – sem coberto; QSUB – 
Quercus suber L.; REXE – resíduos de exploração florestal; ULE – Ulex sp.; 
ERIC – Erica sp.; PIST – Pistacia sp; PAM – Parcela da Aldeia do Mato; 
%COB - % de coberto vegetal; ALT (cm) – altura (cm); -- sem dados 

 

Caracterização do esteval (composição pura) 

 

A esteva possui um conjunto de características específicas que lhe permitem dominar 

em zonas florestais degradadas: (i) a produção de sementes viáveis a partir dos 3 anos 

de idade da planta, (ii) sementes adaptadas a um piro-ambiente com elevada 

recorrência de fogo e que germinam vigorosamente após este distúrbio, (iii) produção 

de compostos inibidores do crescimento de outras espécies vegetais, (iv) adaptação à 

germinação com elevadas densidades de plantas até idades avançadas (superiores a 10 

anos).  

 

No sentido de caracterizar o esteval puro enquanto combustível florestal, realizaram-se 

três (3) amostragens (1m2) em plantas com diferentes alturas, para determinar as 

características individuais da espécie (Quadro 6). As densidades de plantas com a 

mesma idade variaram entre 33, 71 e 210 indivíduos/m2 para as amostras 1, 2 e 3, 

respectivamente. As amostras foram seleccionadas em função da classe de diâmetro na 

base do tronco junto ao solo, para diâmetros inferiores a 6mm e diâmetro na base do 

tronco superior a 6mm-. As densidades para as plantas mais finas variaram entre 

250.000 a 1.700.000 plantas/ha, com altura entre 110 e 160 cm. As densidades de 

plantas com mais de 6 mm variaram entre 40.000 e 220.000 plantas/ha, com alturas 

entre 110 e 192 cm.  

 

Foram amostradas densidades máximas de 1.740.000 plantas/ha com altura média de 

110 cm e altura da base da copa verde de 45 cm. As amostragens foram realizadas com 

indivíduos com idade semelhante. 
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Quadro 6. Caracterização das amostras de esteval 

AMOSTRA DIAMETRO ALT  
(cm) 

ALT BCV 
(cm) 

ESTATUTO DENSIDADE 
(ha) 

1 < 6 mm 160 80 dd 490.000 

1 > 6 mm 192 90 DD 220.000 

2 < 6 mm 110 53 dd 250.000 

2 > 6 mm 136 50 DD 80.000 

3 < 6 mm 86 40 dd 1.700.000 

3 > 6 mm 110 45 DD 40.000 

ALT (cm) – altura total (cm); dd – dominada; DD - dominante 

 

Preparação das parcelas 

 

As parcelas foram preparadas com recurso a diferentes técnicas de gestão de matos, 

nomeadamente: (i) métodos motomanuais com recurso a motorroçadoura, (ii) métodos 

mecânicos com recurso a destroçador de correntes acoplado a tractor, (iii) fogo 

controlado, e (iv) a utilização conjunta do fogo controlado para redução da carga 

resultante da aplicação dos métodos motomanuais e mecânicos.  

 

 
Figura 14. Distribuição das parcelas por tipo de tratamento 
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A carga de combustível foi avaliada para cada tratamento realizado. Nas situações de 

utilização mista de técnicas (motomanual e/ou mecânico + fogo controlado), a carga 

combustível resultante da aplicação destas técnicas mistas foi igualmente avaliada.  

 

A distribuição das parcelas por tipo de tratamento encontra-se representada na Figura 

14.  

 

Os tratamentos de gestão de matos foram assim distribuídos pelas parcelas 

seleccionadas de acordo com o Quadro 7. 

 

Quadro 7. Tipo de tratamento de gestão de matos por parcela. 

PARCELA TRATAMENTO DIMENSÃO (m2) 
PAM_1.1 Destroçamento mecânico + fogo controlado 110x30 
PAM_1.2 Destroçamento motomanual + fogo controlado 250x60 
PAM_1.3 Destroçamento motomanual 85x50 
PAM_2.1 Destroçamento mecânico + fogo controlado 70x30 
PAM_2.2 Destroçamento motomanual + fogo controlado 70x30 
PAM_2.3 Fogo controlado 70x40 
PAM_3.1 Destroçamento mecânico 90x40 
PAM_3.2 Destroçamento mecânico + fogo controlado 70x30 
PAM_3.3 Destroçamento motomanual + fogo controlado 100x30 
PAM_3.4 Destroçamento motomanual 100x30 

PSERR_1.1 Destroçamento motomanual 65x60 

 

Destroçador mecânico de correntes 

 

Este método de gestão de matos permite o destroçamento e compactação do material 

vegetal ao nível do solo (Imagem 2) com transformação da totalidade do combustível 

vivo existente em combustível morto. O material vegetal é transformado na sua maioria 

em classes de diâmetro de menor dimensão (1 hr e 10 hr), e compactação superior ao 

material de origem (Imagem 3). Estas características, possibilitam uma redução no 

potencial de propagação do fogo por alteração da estrutura do combustível, ainda que a 

carga total de combustível se mantenha inalterada.  
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Fotografias 30 e 31. Destroçamento mecânico em esteval: vista geral do tratamento (à 

esquerda), destroçamento mecânico em esteval: vista de pormenor do tratamento (à direita) 
(Autor: Nuno Guiomar) 

 

Destroçamento motomanual com motorroçadoura 

 

Intervenção semelhante ao tratamento com destroçador mecânico, com eliminação dos 

combustíveis vivos mas com menor grau de destroçamento do material vegetal. O 

material vegetal é cortado, sem transformação em classes de menor dimensão. A 

totalidade do combustível vivo é transformada em combustível morto, não havendo 

alteração da carga total de combustíveis, alterando-se apenas a tipologia e a estrutura 

dos combustíveis. A compactação do combustível é menor do que no método mecânico, 

existindo assim maior arejamento e combustibilidade do combustível resultante. Será 

assim de esperar maior potencial de propagação do fogo associado ao tratamento de 

combustível realizado com este método.  

 

         
Fotografias 32 e 33. Destroçamento motomanual em esteval: vista geral do tratamento (à 

esquerda), destroçamento motomanual em esteval: vista de pormenor do tratamento (em cima, à 
direita) (Autor: Nuno Guiomar) 

 

A carga total de combustível (Quadro 8) variou entre 14,1 e 54,0 t.ha-1 para o método 

motomanual, 15,8 e 25,6 t.ha-1 para o método mecânico e 10,.3 a 29,6 t.ha-1 para a 

parcela controlo sem tratamento prévio da vegetação.    
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A carga de combustível fino representa, neste modelo de combustível, 56 a 97% da carga 

total de combustível. O comportamento do fogo é marcado pela quantidade e 

disponibilidade de combustível fino, pelo que será de esperar que o esteval, quando 

disponível para arder, possua características de propagação elevadas. 

 

Nos locais onde existiu corte ou destroçamento dos matos, a totalidade da carga de 

combustível vivo foi classificada como combustível morto, em função do tratamento 

realizado. Esta transformação permite, pela diminuição da humidade do combustível, 

criar condições para a propagação do fogo em épocas do ano onde normalmente não 

existem condições para tal. Estes locais foram assim tratados posteriormente com fogo 

controlado, e os resultados obtidos analisados. 

 

Quadro 8. Determinação da carga de combustível 

  Combustível morto Combustível vivo Combustível 
Total 

Tipo de 
tratamento 

N 1hr 
(t.ha-1) 

10hr 
(t.ha-1) 

100hr 
(t.ha-1) 

1hr 
(t.ha-1) 

10hr 
(t.ha-1) 

100hr 
(t.ha-1) 

(t.ha-1) 

Motomanual 1 22,7 5,5 25,8    54,0 

Motomanual 2 16,9 9,2     26,1 

Motomanual 3 8,1 6,3     14,1 

Mecânico 1 16,1 9,5     25,6 

Mecânico 2 12,0 3,8     15,8 

Mecânico 3 12,2 3,9     16,1 

Sem tratamento 1 9,4   12,9 7,3  29,6 

Sem tratamento 2 2,1   6,5 1,7  10,3 

Sem tratamento 3 2,3   9,2 0,4  11,9 

 

Execução do fogo controlado 

 

O fogo controlado foi executado nas parcelas de controlo (Fotografias 34 e 35), com 

tratamento motomanual (Fotografias 36 e 37) e com tratamento mecânico (Fotografias 

38 e 39).  
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Fotografias 34, 35, 36, 37, 38 e 39. Esteval sem tratamento prévio de matos (em cima, à 

esquerda), aplicação de fogo controlado em esteval sem tratamento prévio de matos. Inexistência 
de condições para a propagação do fogo. Autoextinção (em cima, à direita), esteval com 

tratamento motomanual (ao meio, à esquerda), aplicação de fogo controlado em esteval com 
tratamento motomanual. Propagação sustentada do fogo (ao meio, à direita), esteval com 

tratamento mecânico (em baixo, à esquerda), aplicação de fogo controlado em esteval com 
tratamento mecânico. Propagação sustentada do fogo (em baixo, à direita) (Autor: Nuno 

Guiomar) 
 

Dados de propagação do fogo controlado 

 

Tratamento prévio motomanual: o fogo controlado propagou-se a contra-vento e declive 

com existência de quebras na propagação em parte da linha de ignição. A velocidade de 

propagação a contra vento (propagação de cauda) variou entre 2,4 e 19,7 m/h. A 

propagação de cabeça, variou entre 112,2 e 308,6 m/h, com comprimentos de chama 

entre 1,0 e 2,0 m. As condições de arejamento do combustível neste tratamento 

proporcionaram características físicas adequadas ao tratamento com fogo controlado. A 
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existência de quebras na propagação do fogo, a contra vento, deve-se sobretudo à 

elevada compactação da folhada, pela dimensão reduzida da folha da esteva, e ao teor de 

humidade deste estrato. A secagem do material vegetal num período de 2 a 3 semanas 

após corte e sem precipitação parece ser adequada para a realização do tratamento com 

fogo controlado. 

 

Quadro 9. Dados meteorológicos e de propagação do fogo 

Trat Hora Temp 
(ºC) 

HR 
(%) 

VelVent 
 (km/h) 

DirProp VelProp  
(m/h) 

Comp  
Chama (m) 

Prof  
Chama (m) 

Mm 9:50 15,5 59,9 12,0 cauda    

Mm 9:55    cauda  0,3 0,1 

Mm 10:01    cauda 2,7 0,2 0,1 

Mm 10:25 15,5 50,0 9,7     

Mm 10:40    cauda 2,4 0,1 0,0 

Mm 10:49 16,1 48,0 9,7 cauda 3,0 0,1 0,0 

Mm 11:04    cabeça 216,0 1,3 3,0 

Mm 11:11    cabeça 308,6 2,0 6,0 

Mm 11:22    cabeça 141,2 1,5 2,0 

Mm     cauda 19,7 1,0 0,7 

Mm 11:30 17,2  15,1 cabeça 112,2   

Mec 13:08 18,3 54,4 8,7 cauda    

Mec 13:11    cauda    

Mec 13:12    cabeça 146,9 0,3  

Mec 12:25 17,7 43,0 11,2 cauda 1,6 0,1 0,0 

Mec 13:08 17,8 40,0 14,8 cauda 3,2 0,1 10,0 

Mec 13:45 18,0 41,0 13,3 cabeça 50,2 0,3 1,5 

Mec 14:26 18,5 40,0 7,2 cabeça 55,8 0,8 1,5 

Mec 15:30 17,8 34,0 - cabeça 72,0 1,0 3,0 

Trat. – tipo de tratamento prévio; Mm – motomanual; Mec – mecânico; Temp – temperatura do 
ar; HR – Humidade relativa do ar; VelVent – velocidade do vento a 2m; DirProp – direcção de 
propagação do fogo; VelProp – velocidade de propagação do fogo; CompChama – comprimento 
de chama; ProfChama – profundidade de chama 

 

Tratamento prévio mecânico: auto extinção da propagação para a ignição de cauda. A 

velocidade de propagação nestas situações variou entre 1,6 e 3,2 m/h com comprimento 

de chama inferior a 15 cm. A propagação do fogo a favor de vento e declive (propagação 

de cabeça) é sustentável, com velocidades de propagação entre 50,2 e 146,9 m/h, com 

comprimentos de chama entre 0,3 e 1,0 m. A propagação do fogo neste tipo de 

combustível parece ser dependente da velocidade do vento e secagem do combustível. A 

velocidade de propagação para este tratamento prévio corresponderá 

aproximadamente a metade da velocidade de propagação obtida no tratamento 

motomanual. Esta condição fica dever-se à maior compactação do combustível (menor 
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arejamento), devendo no entanto ser confirmada com a realização de um maior número 

de ensaios experimentais. 

 

Comparação de tratamentos de combustível 

 

Quadro 10. Carga total de combustível antes e após tratamento com fogo controlado 

Tipo de 
tratamento 

Fogo 
controlado 

Carga total 
ton.ha-1 

Pré- 
tratamento 

Carga total  
ton.ha-1  

Pós-
tratamento 

Redução da  
carga total 

(ton.ha-1) (%) 

Motomanual SIM 31,4 8,5 - 22,9 73 
Motomanual NÃO 31,4 31,4 0  

Mecânico SIM 19,2 0,1 - 19,1 99  
Mecânico NÃO 19,2 19,2 0  

Sem 
tratamento 

TENTATIVA 
SEM ÊXITO 

17,3 17,3 0  

 

1. Aplicação de fogo controlado sem tratamento prévio 

 

a. Para garantir que a propagação seja sustentável, i.e., que o fogo continue 

a propagar-se, é necessário que exista combustível fino morto ao nível do 

solo, e que este combustível esteja disponível para arder com chama 

activa no momento da acção; 

b. No período de Novembro a Maio de cada ano, período normalmente 

associado à execução de acções de prevenção e redução de combustíveis 

com recurso a fogo controlado, o combustível fino existente dentro dos 

estevais encontra-se verde, pelo que não permite a propagação do fogo, 

facto que limita a aplicação desta técnica; 

c. A parcela executada com fogo controlado no âmbito do presente trabalho 

não cumpriu os objectivos inicialmente previstos, de consumo de 80 a 

90% da carga total de combustível; 

d. A aplicação de fogo controlado sem tratamento prévio, no período 

referenciado em b. (à data do presente estudo) não se revelou possível, 

indicando possivelmente que a época não será a mais adequada para o 

tratamento deste tipo de combustível, ou que, para que se consiga tratar 

este tipo de vegetação, que exista um tratamento prévio, e assim 

posteriormente a aplicação de fogo controlado; 
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2. Destroçamento mecânico (destroçador de correntes) com aplicação posterior de 

fogo controlado 

 

a. O destroçamento mecânico do combustível permitiu diminuir a altura do 

combustível e compactar enormemente a estrutura da vegetação; 

b. Transformação da carga de combustível vivo (de todas as classes de 

diâmetro) em combustível fino morto, e aumento da carga de 

combustível fino morto (resultante do destroçamento do material) 

c. A propagação do fogo controlado foi sustentada onde existiu 

continuidade horizontal de combustível; 

d. A compactação do complexo combustível contribuiu para a diminuição 

do comprimento médio de chama, diminuição da velocidade de 

propagação e consequente diminuição da intensidade linear de chama; 

e. O fogo controlado permitiu no entanto reduzir 100% da carga de 

combustível fino morto existente, e aproximadamente 50% do 

combustível médio (combustível de 10 horas); 

 

3. Destroçamento motomanual (motorroçadoura) com aplicação posterior de fogo 

controlado 

 

a. O destroçamento motomanual permitiu alterar a estrutura do 

combustível, diminuindo a sua altura média e produzindo um aumento 

na continuidade horizontal e vertical do combustível; 

b. À semelhança do tratamento mecânico, no tratamento motomanual 

existiu a passagem da carga de combustível vivo (de todas as classes de 

diâmetro) para combustível fino morto, e aumento da carga de 

combustível fino morto (resultante do destroçamento do material); 

c. A propagação do fogo controlado foi sustentada em toda a parcela 

tratada com recurso a este tratamento prévio; 

d. A inexistência de compactação do combustível produziu um aumento de 

intensidade linear de chama quando comparado com os outros 

tratamentos, facto induzido pelo aumento da continuidade horizontal e 

vertical de combustível; 

e. Este método parece ser o mais adequado para gestão do esteval (como 

pré-tratamento) associado a um tratamento posterior com fogo 

controlado; 



 

Maio de 2011 Pág. 67 

Projecto Nascentes para a Vida  
 

f. A inexistência de tratamento com fogo controlado após o tratamento 

motomanual pode levar à ineficácia do tratamento para apoio à 

supressão de incêndios florestais, dado que a propagação do fogo será 

sustentada, e associada a elevadas intensidades lineares de chama; 

 

A análise dos resultados obtidos indica a existêcia de fortes possibilidades de utilização 

de fogo controlado para gestão de matagais de esteval puro, se associado a um pré-

tratamento com recurso a métodos mecânicos ou motomanuais, com eliminação quase 

total de combustíveis finos. A escolha do pré-tratamento mais adequado será realizada 

em função das restrições de gestão existentes. 

 

Parcelas da Serra (PSERR) 

 

Descrição e caracterização do tipo de combustível 

 

Parcelas constituídas por vegetação arbustiva de tipo mediterrâneo com presença de 

diversos tipos de vegetação, nomeadamente esteval (Cistus ladanifer L.), urze (Erica sp.), 

tojo (Ulex sp.), medronheiro (Arbutus unedo L), pistaceas (Pistacia sp.). Nas parcelas 

existia ainda a presença de sobreiros dispersos (Quercus suber L.).  

 

Tratamento realizado 

 

A presença de diversas espécies arbustivas e arbóreas com interesse de protecção, 

condicionou o tipo de tratamento de gestão dos matos. A técnica motomanual foi 

utilizada neste local para realizar o tratamento, com protecção e selecção de espécies 

existentes nomeadamente, medronheiro (Arbutus unedo L), pistaceas (Pistacia sp.) e 

sobreiros (Quercus suber L.). 
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Fotografias 40, 41, 42. Tratamento motomanual de matos na parcela da freguesia de Serra, 

concelho de Tomar (em cima, à esquerda), tratamento selectivo com motorroçadoura na parcela 
da freguesia de Serra, concelho de Tomar (em cima, à direita), resultado final do tratamento 

selectivo com motorroçadoura na parcela da freguesia de Serra, concelho de Tomar (em baixo) 
(Autor: Vieira Gomes) 

 

4. TAREFA 3.2.03 AVALIAÇÃO DA EFICÁCIA DAS TÉCNICAS 

 

4.1 SIMULAÇÃO DO COMPORTAMENTO DO FOGO EM CENÁRIO DE INCÊNDIO FLORESTAL 

 

Após a colheita e o processamento laboratorial do material vegetal procedeu-se ao 

cálculo dos parâmetros estruturais básicos (carga de combustível por unidade de área, 

repartição por classe de tamanho e por condição viva ou morta) que caracterizam o 

combustível vegetal antes (testemunha) e após tratamento. 

 

Para caracterização de cada um dos modelos de combustível a usar nas simulações 

foram ainda utilizados parâmetros adicionais, como a relação entre superfície e volume 

e poder calorífico, colhidos na literatura (FERNANDES e RUIVO, 2000; FERNANDES, 2001; 

FERNANDES et al., 2009,) para a espécie dominante nas parcelas, a esteva (Cistus ladanifer 

L.). 
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Foi ajustado um modelo de combustível representativo das parcelas com os diferentes 

tratamentos e simulado o comportamento do fogo recorrendo ao programa BehavePlus 

(ANDREWS et al., 2008). 

 

4.2 CARACTERIZAÇÃO DO COMBUSTÍVEL NOS TRATAMENTOS 

 

A caracterização dos modelos de combustível associados a cada tratamento - mecânico, 

motomanual, fogo controlado e testemunha, está representada no Quadro 11. 

 

Quadro 11. Modelos de combustível para os tratamentos realizados 

Variáveis Unidades Tratamento 

Motomanual Mecânico Controlo Fogo 
controlado 

Cargas 

Combustível morto   

1-h ton.ha-1 13,4 15,9 4,6 0,5 

10-h ton.ha-1 5,7 7,0 0 3 

100-h ton.ha-1 0 8,6 0 0 

Combustível vivo 
lenhoso 

ton.ha-1 0 0 9,53 0 

Relação superfície/volume  

1-h  m2.m-3 2800 6200 2300 6200 

vivo lenhoso m2.m-3 2800 2800 2800 2800 

Altura do combustível m 0,40 0,10 0,90 0,10 

Humidade de extinção 
combustível morto 

% 20 20 20 20 

Poder calorifico kJ/kg 20469 20469 20469 20469 

Mecânico - Tratamento mecânico; Motomanual - tratamento motomanual; Controlo - sem 
tratamento; Fogo controlado - tratamento com fogo controlado após tratamento motomanual. 

 

4.3 COMPORTAMENTO DO FOGO 

 

A simulação do comportamento do fogo permite classificar a combustibilidade de uma 

forma mais objectiva, uma vez que quantifica as variáveis que exprimem a velocidade e 

quantidade de libertação de energia na frente de propagação de um fogo.  

 

Condições ambientais das simulações foram definidas de forma a traduzirem as 

condições normais para uma situação de Verão, tal como expressas no Quadro 12. 
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Quadro 12. Condições ambientais das simulações 

Parâmetro Unidade Valor 

Humidade do combustível morto % 6 

Humidade do combustível vivo % 70 

Vento à altura da chama km/h 20 

Declive % 0 

 

No Quadro 13 apresentam-se os resultados das simulações para os diferentes modelos 

de combustível. 

 

Quadro 13. Parâmetros de comportamento de fogo 

  

Tratamento 

 Parâmetros de comportamento do 
fogo  Unidades 

trat_mec trat_mm testem trat_fc* 

Velocidade de propagação m/min 3,6 19,7 22,7 1,3 

Intensidade da frente do fogo kW/m 212 11320 8561 87 

Comprimento da chama m 0,9 5,7 5,0 0,6 
*tratamento com fogo controlado após tratamento motomanual. 

 

A intensidade da frente do fogo é o produto entre a velocidade de propagação do fogo e 

a energia por ele libertada, condensando num só número a informação básica que 

descreve o comportamento do fogo, e sendo frequentemente utilizada para classificar a 

dificuldade de supressão de um incêndio e os seus efeitos ecológicos. O Quadro 10 

interpreta essa intensidade em termos de possibilidade de controlo do incêndio. 

 

Da análise dos resultados obtidos constata-se a grande eficácia na redução no 

comportamento do fogo do tratamento mecânico, a não eficácia do tratamento 

motomanual, e sobretudo a enorme eficácia do tratamento com fogo controlado 

associado ao tratamento motomanual. Refira-se que o tratamento com a associação das 

duas técnicas (motomanual + fogo controlado) reduziu a velocidade de propagação e a 

intensidade da frente de fogo, respectivamente de 2,7 vezes e de 2,4 vezes, 

relativamente à aplicação única do tratamento mecânico.   
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Figura 15. Comportamento do fogo 

 
Quadro 14. Interpretação dos valores em relação à dificuldade de combate 

Intensidade 
frontal, 
kW m-1 

Interpretação 

<500 Facilmente debelado através de ataque frontal com equipamento manual.  

500-2000 
Demasiado intenso para ser atacado frontalmente com equipamento ligeiro. 
Ataque directo com água ou retardantes. Uso de meios mecânicos para 
estabelecer linhas de contenção. 

2000-4000 
Limite da eficiência do ataque frontal, mesmo através de meios aéreos. Em 
povoamentos florestais pode haver fogo de copas passivo. 

4000-10000 
Controlo da frente é impossível e dos flancos é muito difícil. Propagação por 
"saltos" de fogo. Em povoamentos florestais observa-se fogo activo de 
copas. 

>10000 
Controlo impossível. Adopção de estratégias defensivas. "Saltos" de fogo a 
média e longa distância. Fogo generalizado de copas em povoamentos 
florestais. 

 

 

5. TAREFA 3.2.04 AVALIAÇÃO DA INTEGRAÇÃO DE SISTEMAS DE PASTOREIO PARA A 

MANUTENÇÃO DAS ÁREAS TRATADAS E PROMOÇÃO DA BIODIVERSIDADE VEGETAL E 

ANIMAL 

 

A silvopastorícia pode ter simultaneamente uma função de produção e uma função de 

protecção, na medida que pode ser orientada para a gestão de combustíveis e assim ter 

papel fundamental na defesa da floresta contra incêndios, seja essa gestão em mosaico, 
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cuja função de protecção é exercida sobre a área pastoreada, ou em faixas, cuja função é 

defender a área adjacente.  

 

O recurso ao pastoreio como técnica de gestão de combustíveis é uma prática 

preconizada desde os finais dos anos 80, através da associação de comunidades rurais 

para aquisição de rebanhos comuns na região Mediterrânica Francesa (CASTRO, 1998), 

quer através do financiamento de pastoreio em regime intensivo em algumas 

comunidades autónomas Espanholas (SAN-MIGUEL, 2001). A promoção do controle de 

combustíveis por pastoreio tem permitido o restabelecimento, em algumas regiões, de 

práticas tradicionais com resultados benéficos em matéria de defesa da floresta contra 

incêndios.  

 

Nos sistemas de uso tipicamente multifuncionais e onde a pastagem abunda, os 

incêndios florestais não constituem problemas de maior dada a presença de animais que 

permitem controlar o desenvolvimento da vegetação.  

 

 
Fotografia 43. Gado bovino num montado de sobro com matos de Cistáceas 

 

Para MOREIRA (2006a,b), a pastorícia está particularmente vocacionada para aquelas 

partes do território abandonadas por uma agricultura que não atrai ninguém ou para 

matas que, mesmo quando não totalmente abandonadas pelos seus proprietários, não 

merecem da parte destes os esforços de gestão que uma boa floresta produtiva exige. 
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A silvopastorícia permite simular um importante factor ecológico (grandes herbívoros), 

com efeitos benéficos na manutenção de determinadas espécies ou ecossistemas, 

aplicável em solos declivosos ou pedregosos e em zonas sensíveis do ponto de vista 

paisagístico, de baixo ou nulo custo permite ainda aumentar o produto agrícola e 

potenciar o emprego local nas zonas florestais mais deprimidas (PINHO, 2008). 

 

No entanto em áreas mais deprimidas, e quando o objectivo principal seja a gestão de 

combustíveis, a gestão do efectivo animal tem que ser orientada para esse efeito, de 

modo a que os animais sejam obrigados a alimentarem-se da vegetação disponível. O 

esquema que se apresenta seguidamente ilustra a utilização de cercas móveis para que 

os animais permaneçam nos locais onde se pretende que a vegetação seja consumida.  

 

 
Figura 16. Sistematização da paisagem em zona florestal nas propostas de ordenamento e desenvolvimento 

presentes no Plano Regional de Ordenamento do Território do Alto Mondego (DROC, 1986) 

 

GREEN e NEWELL (1982) apresentaram os resultados da manutenção de faixas de gestão 

de combustível através do pastoreio com caprinos. A promoção do controle de 

combustíveis por pastoreio tem permitido o restabelecimento, em algumas regiões, de 

práticas tradicionais com resultados benéficos em matéria de defesa da floresta contra 

incêndios. GREEN e NEWELL (1982) estudaram a manutenção de faixas de gestão de 

combustível através do pastoreio com cabras.  

 

No entanto, PINHO (2008) refere a inexistência de métodos de pastoreio especificamente 

orientados para a gestão de combustíveis e a composição dos ecossistemas florestais 

como aspectos negativos ou pelo menos condicionadores do recurso a esta forma de 

gerir combustíveis florestais, assim como a ausência de ordenamento silvopastoril pode 

apresentar impactes negativos no desenvolvimento de alguns ecossistemas. 
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Outro problema que se refere com frequência no que respeita ao uso dos animais para 

efeitos de gestão de combustíveis, um dos grandes obstáculos prende-se com a 

selectividade de espécies a serem consumidas pelos animais.  

 

Segundo MASSON (1995) a Erica arborea é uma espécie consumida por todos os animais, 

ao contrário do Cistus monspeliensis que dificilmente é consumido, exceptuando pelas 

cabras, durante a época de Inverno. CAMARDA et al. (2004) refere que a composição 

florística poderá ser alterada pelo pastoreio uma vez que muitos animais têm 

preferência por espécies como o Arbutus unedo, Cistus salvifolius e a Phillyrea latifolia, 

em detrimento de espécies tóxicas como a Euphorbia dendroides ou a Anagyris foetida, 

espécies espinhosas como a Calycotome villosa ou a Genista sp., ou porque são preteridas 

na presença de outras, como o Cistus monspeliensis, a Phillyrea angustifolia ou o 

Rhamnus alaternus. 

 

Segundo DIAS (2008) a apetência dos caprinos pelo Cistus ladanifer, a espécie arbustiva 

com maior expressão na zona adjacente da Albufeira de Castelo de Bode, depende da 

época do ano, sendo o consumo de folhas evitado no Verão, devido à elevada 

concentração de ladano e taninos, que as torna bastante viscosas e pouco palatáveis. As 

flores e os frutos são bastante apreciados pelos caprinos. 

 

Segundo BRUNO-SOARES (2008) o Cistus salviifolius tem sido frequentemente a base de 

alimentação de rebanhos de ovinos em épocas do ano de pastagem escassa. As suas 

folhas são a componente mais ingerida pelos animais. Contudo, a sua ingestão em 

determinadas fenofases deve ser cuidadosa pela presença de compostos 

antinutricionais, nomeadamente compostos fenólicos que podem provocar problemas 

matabólicos aos animais (BRUNO-SOARES et al., 2003). 

 

Segundo DIAS (2008) as leguminosas apresentam uma média mais elevada, 

especialmente nos períodos em que os animais consomem Genista hirsuta, incluído 

neste grupo devido ao seu elevado valor proteico, o que confirma a importância desta 

planta na dieta dos caprinos. Estima-se que o consumo desta espécie represente mais de 

90% do consumo total de leguminosas. Nas gramíneas os valores mais altos registados 

no Verão, explicado pelo pastoreio junto a linhas de água e pelo consumo de plantas que 

apresentam uma boa digestibilidade e valor energético. 
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Segundo DUREAU et al. (2003) a utilização durante 7 anos duma formação densa de 

Quercus coccifera por caprinos, completada com algumas passagens de ovinos, traduziu-

se numa diminuição média de 25% da cobertura daquela espécie arbustiva. 

 

Quadro 15. Potencial valorização de algumas espécies através do pastoreio (DIAS, 2008) 
Formação 

vegetal 
Principais plantas valorizadas no 

pastoreio 
Principais partes 

utilizadas 
Principais épocas de 

aproveitamento 

Montado de 
azinho 

Quercus rotundifolia 
Folhas  
Bolotas 

Todo o ano 
Novembro a Fevereiro 

Carrascal Olea europaea var. sylvestris Folhas e frutos Todo o ano 
Estevais 
 
 
Sargaçais 
 
 
Rosmaninhais 

Cistus ladanifer 
 
 
Cistus monspeliensis 
Rosmarinus officinalis 
Genista hirsuta 
Lavandula spp. 

Folhas 
Flores  
Frutos 
Flores e frutos 
Folhas e flores 
Folhas, flores e frutos 
Flores e frutos 

Inverno/Primavera 
Primavera 
Abril a Junho 
Primavera 
Outubro a Fevereiro 
Abril a Maio 
Final da Primavera 

Arrelvados 
húmidos 

Cynodon dactylon Folhas Primavera/Verão 

Vegetação ripícola 
Arundo donax 
Rubus ulmifolius 

Folhas 
Folhas e frutos 

Todo o ano 
Primavera/Verão 

Figueirais Ficus carica Folhas e frutos Verão/Outono 

 

Quadro 16. Composição florística das amostras esofágicas dos caprinos (DIAS, 2008) 

Época Gramíneas Leguminosas Cistáceas Compostas 
Outras 

arbustivas 
e arbóreas 

Outras 
herbáceas 

Não 
identificadas 

Outono 
Inverno 

ab 
28 ±8,4 

b 
15±7,9 

b 
4,3±2,2 

c 
0,2±0,1 

37,8±13,9 14,2±9,9 0,4±0,3 

Inverno 
Primavera 

b 
13,2±3,9 

a 
42,6±6,1 

ab 
15,9±3,3 

c 
3,8±1,9 

17,2±3,6 7,2±9,9 0,1±0,005 

Primavera 
b 

19,3±2 
a 

34,3±4,3 
c 

3±1 
a 

20,2±2 
16,3±3,9 7,2±5,1 0,2±0,1 

Início do  
Verão 

b 
20,8±6,1 

b 
13,5±5,3 

a 
23,7±11,6 

b 
12,5±3,1 

24±5,3 5,4±2,8 0,2±0,1 

Verão 
a 

43,4±7,8 
b 

12,6±5,3 
c 

2,8±1,7 
b 

13,1±2,6 
21,3±6,7 6,4±2,9 0,4±0,4 

Total 23,2±2,5 27,3±3 8,8±2 11,7±1,4 21,2±2,8 7,4±1,9 0,2±0,08 
Significado *** *** ** *** NS NS NS 

 

Os arrelvados xerofíticos são floristicamente pobres e constituídos por plantas de fraca 

biomassa e baixo valor pastoral (DIAS, 2008). 

 

Segundo o mesmo autor, a implantação de pastagens é facilitada em áreas de floresta 

adulta, composta essencialmente de folhosas autóctones e compassos largos, devendo-

se privilegiar os prados permanentes, naturais ou semeados, já que são estes os mais 

compatíveis com o sobcoberto vegetal, se atendermos à conservação do solo e da água e 

ao aumento da biodiversidade. Deverá dar-se especial atenção à instalação de prados 

permanentes em áreas ocupadas por esteval, em que é necessário em primeiro lugar 

instalar uma cultura melhoradora e só a partir do terceiro ano se deverá instalar o prado 

permanente, sendo determinante uma mistura de espécies e variedades adaptadas às 

condições da zona, como gramíneas anuais resistentes à secura e leguminosas com uma 
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grande percentagem de sementes duras. São sugeridas misturas de tremocilha e 

serradela em consociação com triticale ou aveia para a cultura melhoradora, e para o 

prado permanente uma mistura à base de trevos, factor de fertilidade e conservação do 

solo. Por outro lado as pastagens ricas em leguminosas permitem um melhor controlo 

do mato, contribuem a baixo custo para a manutenção do efectivo e são excelentes em 

termos ambientais e paisagísticos. 

 

Outro factor que se deve avaliar está relacionado com intensidade do pastoreio e 

respectivos impactes na riqueza de espécies e abundância, uma vez que pode verificar-

se neste caso uma relação negativa (JANSEN et al., 1999). RODRÍGUEZ et al. (2008) refere o 

gado equino controla bem o estrato arbustivo dominado por tojos, mostrando 

preferência por estas leguminosas, mas quando o efeito do pastoreio dificulta a 

recuperação destas espécies, consomem outras, menos palatáveis, como Rubus spp. 

 

Poderá ainda procurar-se articulação em locais onde o uso tradicional do fogo para 

renovação de pastagens é uma realidade. A articulação entre os diferentes stakeholders 

trará benefícios tanto em termos de custos associados, como ao nível a eficiência da 

gestão a médio e longo prazo, uma vez que o pastoreio pode fazer a manutenção dessas 

faixas, aumentando o período de retorno das intervenções. O uso do fogo e o pastoreio 

estão intimamente relacionados, e segundo RIGOLOT et al. (2002) e mais tarde PONS et al. 

(2003), verificaram que queimas controladas, seguidas de pastoreio e a aplicação de 

fogo para manutenção do sistema, de 1 a 7 anos mais tarde, garantem a sustentabilidade 

das comunidades vegetais. Para MOREIRA (2006a,b) a remoção da biomassa a custos 

aceitáveis só é possível de duas formas: através do fogo controlado ou pela pastorícia, 

soluções que poderão ser aplicadas de forma complementar.  

 

Os resultados obtidos por MANSO et al. (2005) evidenciam a eficácia do fogo controlado 

na redução da cobertura e altura da vegetação, assim como, do biovolume de 

combustível. O pastoreio mostrou, essencialmente, um papel importante na manutenção 

dos efeitos das intervenções de fogo controlado e corte, alargando os seus intervalos de 

execução. MANSO (2008) conclui que o pastoreio pode ser uma técnica a utilizar 

combinada com outras, com resultados muito positivos em comunidades de 

Pterospartum tridentatum, mas sem afectar significativamente o volume de espécies do 

género Erica spp., o que pode ser explicado pela menor apetência dos caprinos para as 

ericáceas. 
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RIGOLOT et al. (1998) demonstraram que a combinação de fogos controlados com cargas 

moderadas de pastoreio, valorizam as potencialidades da pastagem do local pela 

repetitiva supressão da competição. ÉTIENNE e RIGOLOT (2003) salientam o interesse que 

existe em integrar o pastoreio com as restantes formas de intervenção, pois apenas a 

combinação de diferentes técnicas permite atingir uma certa eficácia. 

 

6. TAREFA 3.2.05 ELABORAÇÃO DE UM GUIA DE BOAS PRÁTICAS E DE DIRECTRIZES 

DE GESTÃO DE COMBUSTÍVEIS DA ÁREA DE ESTUDO 

 

6.1 GUIA INICIAL DE BOAS PRÁTICAS E DIRECTRIZES DE GESTÃO DE COMBUSTÍVEIS NA ENVOLVENTE 

DA ALBUFEIRA DE CASTELO DE BODE 

 

A gestão de matos na área envolvente da Albufeira de Castelo de Bode está sujeita a um 

conjunto de restrições de intervenção específicas. As acções de desmatação com recurso 

a métodos motomanuais e/ou mecânicos, estão restritas a um perímetro de 50 metros 

em torno da albufeira.  

 

Historicamente, os incêndios na Albufeira de Castelo de Bode propagam-se até atingir a 

água, consumindo toda a vegetação nas margens e braçais. Este consumo de vegetação e 

produção de cinza associada, pode produzir por processos erosivos, efeitos na qualidade 

da água e uma acumulação de detritos na albufeira. Os efeitos e dimensão dos incêndios 

florestais podem ser minimizado através da localização estratégica de parcelas de 

gestão de combustíveis, sujeitas a tratamentos específicos. Desta forma, é possível obter 

um comportamento do fogo com possibilidade de supressão pelas equipas de extinção 

de incêndios, e minimizar os impactos do fogo nas margens e recursos hídricos da 

albufeira. 

 

As acções de experimentação resultantes deste projecto, permitiram aferir as condições 

mínimas para a utilização do fogo controlado para redução do risco de incêndio na 

vegetação em torno da albufeira. A utilização de métodos motomanuais e/ou mecânicos 

(destroçamento do material vegetal) não reduz a carga combustível, alterando apenas as 

suas propriedades físicas. Durante o período de Verão, este combustível apesar de ter 

sido intervencionado, continua a possuir condições para a propagação sustentada do 

fogo, e para a ocorrência pontual de intensidades elevadas superiores ao limite de 

ataque das equipas de extinção. O fogo controlado pode ser utilizado para reduzir a 
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carga de combustível resultante da aplicação destes métodos considerados como pré-

tratamento.  

 

Os objectivos de gestão de matos, condições base essenciais para aplicação de fogo 

controlado e os parâmetros de prescrição são apresentados de seguida. 

 

Objectivos de gestão e condições base para aplicação de fogo controlado 

TIPO DE COMBUSTÍVEL 

Combustível composto por esteval puro (Cistus sp.). Existência pontual de urze (Erica 

sp.) e tojo (Ulex sp) 

OBJECTIVO GERAL DE GESTÃO 

Redução do risco de incêndio florestal 

OBJECTIVOS ESPECÍFICOS DE GESTÃO 

Redução da carga de combustível fino em 85 a 90% 

Redução da % de coberto vegetal em 90% 

LOCALIZAÇÃO 

Abrantes / Tomar 

TRATAMENTO PRÉVIO DE COMBUSTÍVEIS 

Tratamento mecânico ou motomanual. Período posterior de secagem mínimo de 15 

dias sem chuva. 

PADRÃO DE IGNIÇÃO 

Linear por faixas. Propagação de cabeça. 

 



 

Maio de 2011 Pág. 79 

Projecto Nascentes para a Vida  
 

 
Fotografia 44. Fogo experimental efectuado no âmbito do Projecto “Nascentes para a Vida” 

 

 

ELEMENTOS DA PRESCRIÇÃO 

 

DESCRIÇÃO 

 

INTERVALO 

 

ÓPTIMO 

Época de tratamento   

     Pré-tratamento motomanual Outubro – Maio Outubro – Maio 

Intervalo entre fogos controlados (anos)  3 - 4 

Variáveis meteorológicas   

 Velocidade do vento (km/h) 1 – 25 5 – 15 

 Temperatura do ar (ºC) ≤ 25 ≤ 20 

 Humidade relativa do ar (%) ≥ 35 45 – 75 

 Número de dias sem chuva 1 – 15 2 – 6 

Propagação do fogo1   

  A favor do vento e/ou declive   

 Velocidade de propagação (m.hr-1) 112 – 309  

 Comprimento de chama (m) 0,1 – 1,0  

  A contra vento e/ou declive   

 Velocidade de propagação (m.hr-1) 2 – 20  

 Comprimento de chama (m) 0,8 – 2,0  

   

1 Propagação do fogo associada a pré-tratamento motomanual, para esteval puro com 

altura entre 1,0 e 1,5m. Período de secagem de 15 dias. 
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NOTA: Os dados foram recolhidos com base na realização de 19 medições em 6 fogos 

experimentais. O intervalo de comportamento de fogo pode variar para condições 

meteorológicas fora do intervalo testado, pelo que será necessário a realização de fogos 

experimentais em condições diferentes das testadas. Os dados de propagação do fogo 

deverão ser complementados com análise e recolha de dados durante incêndios 

florestais. Os elementos da prescrição foram definidos com base na análise da 

informação recolhida durante os fogos controlados, e ainda com base na experiência 

prática na utilização de fogo controlado dos técnicos da GIFF - Gestão Integrada de 

Fogos Florestais S.A. 

 

7. TAREFA 3.2.06 REALIZAÇÃO DE ACÇÕES DE DEMONSTRAÇÃO 

 

Acção de demonstração #1 

 

Decorreram no passado dia 23 de Março de 11 as acções práticas de experimentação e 

demonstração de técnicas de gestão de matos no âmbito do Projecto Biodiversidade 

(Tarefa 3.2.) na área envolvente da Albufeira de Castelo de Bode (Aldeia do Mato).  

 

Pretendeu-se com esta acção iniciar um conjunto de trabalhos que permitam propor 

soluções para a gestão específica dos estevais tendo em consideração a minimização de 

custos das operações e a efectividade dos resultados para reduzir o risco de propagação 

e dimensão de incêndios florestais. Os ensaios consistiram no corte da esteva com 

métodos motomanuais e mecânicos com posterior secagem e queima dos resíduos 

resultantes. Parte das parcelas foram tratadas com este método, e as restantes sem 

queima para posterior análise. A acção executada por técnicos credenciados em fogo 

controlado da empresa Gestão Integrada de Fogos Florestais S.A. contou ainda com a 

presença de 1 equipa de sapadores florestais da APROFLORA, 1 equipa da Força Especial 

de Bombeiros e 1 equipa dos Bombeiros Voluntários de Abrantes. Estiveram presentes 

os proprietários e responsáveis pela ZIF de Aldeia do Mato e o coordenador do projecto 

da EPAL. 

 

Acção de demonstração #2 
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Decorreram no passado dia 20 de Abril de 2011 as acções de demonstração de gestão de 

matos na freguesia de Serra, concelho de Tomar. Os tratamentos foram realizados com 

recurso a métodos motomanuais com motorrouçadoura. Com este tratamento 

pretendeu-se realizar uma selecção e protecção de espécies arbustivas e arbóreas 

existentes na parcela, com interesse especial de conservação. A acção foi executada pela 

equipa de sapadores florestais da APROFLORA com 5 elementos. Estiveram presentes o 

técnico do município de Tomar, coordenador do projecto da EPAL e técnico GiFF. 

 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A gestão de combustíveis pode tornar-se extraordinariamente complexa na prática, em 

contraste com a sua simplicidade conceptual, uma vez que é constrangida por diversos 

factores (que apenas aflorámos) de carácter ambiental, social e económico, e não 

decorre isoladamente das restantes componentes da gestão do fogo e do território (PYNE 

et al., 1996). 

 

Considerando o controlo de matos conclui-se que este pode ser efectuado por inúmeros 

equipamentos de baixo - médio rendimento em trabalho, cabendo a cada um o controlo 

de pequenas áreas, ou por equipamentos de elevada capacidade de trabalho, que seriam 

utilizadas em grandes superfícies (SANTOS, 1999). 

 

As reticências em financiar a gestão de combustíveis numa escala espacial significativa 

são compreensíveis. Se o investimento no tratamento de uma porção razoável da 

paisagem é elevado, muitíssimo mais elevado é no entanto o custo combinado ─ em 

supressão, danos e reabilitação ─ associado a um incêndio de elevada severidade que 

percorra o território em causa (FERNANDES, s/d). 

 

Importa então minimizar os pesos da subjectividade e arbitrariedade no planeamento e 

execução de projectos de gestão de combustíveis. A elevada complexidade do 

comportamento e efeitos do fogo, especialmente em ambientes meteorológicos 

extremos, acarreta incertezas e impede generalizações quanto à eficácia da gestão de 

combustíveis (FERNANDES, s/d). 

 

Considerando as diferentes soluções para controlo de matos, a solução escolhida, desde 

que não se pretenda a recolha do material, passa, geralmente, por um sistema de 

controlo misto, conciliando as diversas soluções apresentadas (SANTOS, 2001), de forma 
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a alcançar os objectivos pretendidos, tanto ao nível de redução de carga de combustível 

como pela promoção da biodiversidade na albufeira de Castelo de Bode. 

 

As áreas de mato dominado por Cistus ladanifer (esteval), constituem uma formação 

combustível com continuidade horizontal e vertical de combustível, onde a propagação 

do fogo está limitada pela sazonalidade das condições meteorológicas e pelo estado da 

vegetação que se lhe associam. Em estevais quase puros, como a situação de estudo 

seleccionada, a propagação do fogo está dependente da disponibilidade dos 

combustíveis finos mortos (vegetação herbácea), determinada pelo teor de humidade e 

pela sua continuidade espacial, que existe num período específico do ano, normalmente 

de Junho a Setembro. Ao contrário de outras formações combustíveis, que ardem após 

um período de ausência de chuva nos meses de Inverno, o esteval não permite pelas 

condições descritas acima, tornando a gestão deste combustível com recurso ao fogo 

controlado um desafio e objecto de análise. 

 

A elevada recorrência de incêndios florestais na zona, origina uma degradação 

acentuada dos solos com a consequente dominância de espécies mais adaptadas a estas 

condições. Por outro lado, o esteval pelas características particulares da espécie, não 

permite a germinação de outras espécies, levando a longo prazo à existência de um 

esteval contínuo estendido a toda a região. 

 

Dos resultados dos tratamentos testados nesta área conclui-se que aquele que apresenta 

melhores resultados na diminuição do perigo de incêndio é o fogo controlado após corte 

moto-manual, seguido de perto pelo tratamento mecânico com destroçador. Este último 

poderá no entanto apresentar algumas limitações de aplicabilidade em área onde o 

declive ou a pedrogosidade do solo condiciona o trabalho das máquinas. 

 

A aplicação do fogo controlado como técnica de gestão de combustíveis está reconhecida 

como uma alternativa eficiente, quer em resultados operacionais quer em rentabilidade.  

No caso do esteval, a necessidade de proceder ao corte prévio da vegetação poderá 

diminuir a sua eficiência económica, mas tal fcato deverá ser sempre ponderado face às 

alternativas (corte com remoção dos combustíveis, valor a proteger,…).  

 

A aplicação independente desta técnica neste tipo de formação vegetal poderá ser 

adequada a uma janela de prescrição meteorológica diferente, que elimine a necessidade 
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do corte prévio da vegetação. Este intervalo de condições óptimas deverá ser objecto de 

próximos trabalhos de experimentação e validação no terreno. 

 

A inexistência de informação relativa à titularidade dos terrenos, e falta de autorização 

de alguns proprietários para a instalação das parcelas nas zonas seleccionadas, 

dificultou o normal avanço dos trabalhos constantes nas tarefas propostas no projecto.  
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